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Estatuto Editorial  

 

I – A E3 – Revista de Economia, Empresas e Empreendedores na CPLP, conhecida também 

pelas formas abreviadas de E3 ou Revista E3, é uma publicação periódica gerida pela Editora 

Académica.  

 

II – Sob o lema de Fernando Pessoa: “A minha pátria é a língua portuguesa”, a E3 é uma 

publicação para difusão de ciência em português, vocacionada para a lusofonia e para os 

países da CPLP.  

 

III – A linha editorial da E3 centra-se na área dos negócios, transversal a disciplinas como a 

economia, gestão, contabilidade, finanças, recursos humanos, marketing, entre outras.  

 

IV – A E3 tem por missão fomentar a ciência em português para o sector dos negócios, como 

forma de estimular o empreendedorismo e os negócios entre as economias dos países da 

CPLP.  

 

V – A E3 é editada semestralmente, em papel, em Portugal e, quando se justificar, na CPLP, e 

disseminada no resto do mundo através da internet.  

 

VI – A E3 terá aproximadamente 80 a 100 páginas de formato A4 e uma tiragem em papel 

inferior a 1.000 exemplares.  

 

VII – A E3 destina-se a professores, investigadores, estudantes e profissionais, nacionais ou 

estrangeiros, desde que com interesses empresariais na CPLP.  

 

VIII – A E3 apresenta um corpo editorial técnico e científico, aberto a académicos, 

investigadores, profissionais e executivos de organizações e empresas relacionadas com a 

atividade empresarial na CPLP, tais como: CEOS, CFO, entre outros.  

 

IX – A E3 publica artigos do tipo: original, de revisão e de opinião.  

 

X – A E3 publica em português, podendo excecionalmente apresentar artigos noutra língua, 

desde que se trate de uma língua reconhecida internacionalmente no meio académico e em 

negócios, como por exemplo: inglês. 

 

XI – E3 pretende promover o intercâmbio de ideias, experiências e projetos entre os autores, 

empreendedores e o mercado empresarial, contribuindo para a reflexão dos negócios na CPLP 

e para a sua ligação com a sociedade. 
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Editorial 

 

Editorial 

 

Uma nova ponte editorial na língua portuguesa 

A new editorial bridge for the Portuguese language 

Eduardo Leite, Diretor RE3; Editor Chefe Editora Académica  

E-mail: diretor@revistae3.com 

 

A publicação do V1N3 da RE3 assinala uma mudança de titularidade e gestão do 

periódico para uma nova entidade, a Ponte Editora. Trata-se de uma editora 

académica classificada de startup, incubada na Startup Madeira, tendo como visão:  

Formar uma pátria de língua portuguesa tendo por base a ciência. Beneficiar da 

dinâmica da globalização para cruzar fronteiras e mares, estabelecendo a ponte 

entre culturas, povos e cidadãos de múltiplas comunidades espalhadas pelo mundo. 

Responder aos desafios da sociedade contemporânea. 

Assim, no âmbito das ciências sociais, conjuntamente com outros periódicos 

oportunamente fundados em diferentes áreas do saber, a RE3 integra a desafiante 

missão da Ponte Editora:  

Produção e difusão de investigação técnica e científica em língua portuguesa, de 

forma a contribuir, a longo prazo, para o crescimento internacional e 

reconhecimento do português enquanto língua científica. 

No cumprimento desta missão, deparamo-nos com dificuldades significativas, 

resultantes dos factores seguintes: i) hegemonia da língua inglesa, enquanto língua 

científica; ii) falta de reconhecimento e prestígio internacional dos periódicos em 

língua portuguesa; iii) número reduzido de periódicos indexados a bases de dados 

internacionais, designadamente a ISI e a Scopus; iv) falta de apoio institucional, por 

parte das entidades científicas nacionais, às publicações em português; v) reduzido 

impacto internacional da ciência produzida em português.   

Neste cenário, dominado pela língua inglesa e pelas instituições anglo-saxónicas, é 

extremamente difícil, tanto para as universidades de língua portuguesa, como para os 

investigadores, por si só, destacarem-se no panorama científico internacional. É no 

mailto:diretor@revistae3.com
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quadro destas adversidades que emerge a necessidade de cooperação pessoal e 

institucional, tanto internamente, como a nível transnacional. 

Este problema é transversal a todos os países da CPLP. Com efeito, só a cooperação 

entre investigadores, instituições e respetivos países pode colmatar algumas das 

nossas deficiências, como por exemplo: a falta de interesse da comunidade científica 

no que é publicado em português; a dificuldade em competir, especialmente na 

Europa, com as instituições britânicas e, no mundo, com as instituições norte-

americanas. Por outro lado, a cooperação pode potenciar os nossos pontos fortes, tais 

como o facto de sermos 260.000.000 de falantes da língua portuguesa, o que nos 

coloca entre as línguas mais faladas do mundo; a cobertura geográfica global, através 

da presença nos cinco continentes, por via da CPLP e/ou Diáspora; mercado de 

trabalho significativo e diversificado, desde os negócios, designadamente o petróleo e 

o gás natural, passando pelo ambiente e ecologia, culminando no turismo e serviços; a 

vantagem competitiva que advém do conhecimento particular destes mercados. 

É nesta linha que temos vindo a trabalhar na RE3. Implementando, por exemplo, uma 

rede de investigadores e editores na CPLP, com objetivos comuns. Atualmente, 

somos mais de 50 investigadores, sendo dois terços doutores e os restantes mestres e 

especialistas. Recebemos contributos de Angola, Brasil, Portugal, Timor Leste, entre 

outros países.  

Um bom exemplo dos resultados desta cooperação vem de Timor Leste e é dado por 

Sua Excelência, o Senhor Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de 

Ministros do VI Governo Constitucional, Dr. Agio Pereira. Não obstante a sua intensa 

atividade política, não descura a investigação, aceitando de imediato o nosso desafio 

de versar sobre as questões relacionadas com a CPLP e a língua portuguesa, no 

quadro da globalização à qual estamos todos ligados, desde as históricas explorações 

marítimas que nos uniram e jamais separaram. Aproveitou, ainda, para fazer um 

convite ao investimento em Timor Leste, apresentando um quadro altamente 

favorável às empresas e empreendedores de língua portuguesa. 

Por tudo isto, resta-me agradecer aos colegas e parceiros a realização da RE3. 

Pretendemos, ainda em 2017, continuar o trabalho, agora enquanto startup. Neste 

sentido, estamos motivados para crescer mais e a um ritmo maior, seja na cobertura 

geográfica, seja em número dos investigadores e, ainda, em produção técnica e 
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científica. De imediato procuraremos estender a nossa rede a todos os países da CPLP 

e iniciar a cobertura da Diáspora. 

Contamos convosco. 
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CPLP: Presidência rotativa de Timor-Leste e a globalização 

CPLP: Rotating presidency of East Timor and the globalization 

 

 

Agio Pereira1. 

 

1 E-mail: agiopereira@gmail.com 
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Resumo: A integração de Timor-Leste na Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) foi deveras importante tanto para o país 

quanto para a comunidade. Assumindo a Presidência Rotativa, Timor 

expandiu os horizontes da CPLP apesar de ser o estado mais novo e de 

menores dimensões. A par da globalização, floresceu um novo sentido 

de progresso sem descurar os objetivos anteriormente traçados – 

concertação político-diplomática, cooperação e reforço da língua 

portuguesa. 

Palavras-chave: CPLP; Timor-Leste; Globalização; Organização 

estratégica. 

 

Abstract: The integration of East Timor in the Community of 

Portuguese Language Countries (CPLP) was really important both 

for the country and for the community. Assuming a Rotating 

Presidency, Timor expanded the horizons of the CPLP despite of 

being the youngest and the smallest state. Alongside the globalization, 

a new sense of progress has flourished without neglecting the 

objectives that were previously outlined – political-diplomatic 

consultation, cooperation and reinforcement of the Portuguese 

language. 

Keywords: CPLP; East Timor; Globalization; Strategic organization.
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Enquadramento geral 

Se, para nós timorenses, a integração na CPLP foi importante porque nos permitiu, 

nos últimos 12 anos, ser parte activa da comunidade internacional, com a criação de 

vínculos mais fortes de fraternidade e sentimentos de pertença a um mundo onde se 

fala, se sente e se negoceia em português, com casa em África, na América e na 

Europa, também Timor-Leste oferece um horizonte mais amplo à Comunidade e a 

cada um dos seus povos membros.1 

 

Ao abraçar a Comunidade, logo no momento da sua criação2, apesar de apenas se ter 

formalizado como Estado-membro em 2002, quando foi reconhecido como Nação 

soberana e independente, Timor-Leste deixou claro, desde sempre, a sua intenção no 

que respeita a esta organização de países que partilha, na sua génese, e em primeira 

instância, afinidades linguísticas e culturais. Fazer parte desta Comunidade era um 

direito tão básico e natural tal como a soberania do País. Contribuir para o seu 

crescimento era, consequentemente, uma obrigação, também ela básica e natural. 

Ao assumir a Presidência Rotativa desta vasta comunidade, apenas doze anos depois 

de ter finalmente recuperado a sua soberania, Timor-Leste tinha já definido a sua 

visão para os dois anos de gestão dos caminhos da CPLP. Sem descurar o reforço dos 

objetivos estabelecidos em 1996, Timor-Leste, o mais novo dos, então, oito Estados-

membros, propôs-se oferecer um horizonte mais amplo à Comunidade, “plantando a 

bandeira da CPLP nos negócios do mundo”, como referiu, em 2014, o então Primeiro-

Ministro, Xanana Gusmão3, poucos dias antes da X Cimeira de Chefes de Estado e de 

Governo, que decorreu em Díli e que conferiu a Timor-Leste a sua primeira 

Presidência Rotativa da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, sucedendo a 

Moçambique. 

Importa salientar que os nove Estados que compõem, atualmente, a Comunidade 

(Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial – aceite em 2014, 

Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste) estão situados em quatro 

                                                           
1 In: “Política de Timor-Leste na Liderança da CPLP: uma Visão Global para o Futuro” – Discurso de 

Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, por ocasião da Conferência Científica 

Internacional sob o tema “Investigação, Educação, Cooperação e Desenvolvimento nos Países de 

Língua Oficial Portuguesa”, 16 de julho de 2014, Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), 

Centro de Convenções de Díli. 
2 Estiveram presentes, como observadores, na I Cimeira de Lisboa, o Doutor José Ramos-Horta, o Dr. 

José Luís Guterres, o Dr. Mari Alkatiri e o Dr. Roque Rodrigues. 
3 In: “Política de Timor-Leste na Liderança da CPLP: uma Visão Global para o Futuro” – Discurso de 

Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, por ocasião da Conferência Científica 

Internacional sob o tema “Investigação, Educação, Cooperação e Desenvolvimento nos Países de 

Língua Oficial Portuguesa”, 16 de julho de 2014, Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), 

Centro de Convenções de Díli. 
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continentes (África, América, Ásia e Europa). Estes nove países – a Comunidade – 

têm mais de 230 milhões de habitantes. Mas a verdade é que a abrangência da CPLP 

vai muito para além destas fronteiras, por meio das várias comunidades regionais a 

que os seus Estados pertencem: em África, Cabo Verde e Guiné-Bissau pertencem à 

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental - CEDEAO, a Guiné 

Equatorial e São Tomé e Príncipe pertencem à Comunidade Económica dos Estados 

da África Central - CEEAC, e Angola e Moçambique pertencem à Comunidade para 

o Desenvolvimento da África Austral (conhecida por SADC, do seu nome em inglês, 

Southern Africa Development Community); na América, o Brasil está no Mercado 

Comum do Sul - MERCOSUL, na Europa, Portugal pertence à União Europeia – UE, 

e na Ásia, Timor-Leste está a formalizar a sua entrada na Associação de Nações do 

Sudeste Asiático, conhecida por ASEAN: Association of Southeast Asian Nations. 

Por meio destas comunidades regionais, a CPLP chega a 86 países – cerca de 2,2 mil 

milhões de pessoas, cerca de 31% da população mundial. 

Também em termos económicos, a CPLP tem uma posição relevante. Segundo as 

contas do 'World Economic Outlook' de outubro de 2016, as nove economias dos 

países da CPLP valem cerca de três biliões de dólares (2,7 biliões de euros). 

Foi nesta perspetiva global da Comunidade que Timor-Leste se concentrou, na altura 

de planear a sua entrada na gestão dos destinos da CPLP. Apesar de ser o Estado mais 

novo e de menor dimensão dos nove – com pouco mais de um milhão de habitantes, 

num território terrestre com pouco mais de15 mil Km2, e de se debater, ainda, como 

uma situação interna de consolidação das instituições –, a sua experiência ao nível da 

participação ativa em fóruns como a Iniciativa de Shangri-La, em Singapura, e o 

Diálogo Internacional de Defesa de Jacarta, e em organizações internacionais, como o 

g7+, do qual é membro fundador, suscitaram aos líderes nacionais perspetiva e 

vontade de levar a Comunidade para novos caminhos. 

Dias antes de Timor-Leste assumir a Presidência, em 2014, o então Primeiro-

Ministro, Xanana Gusmão, refletia sobre o contexto mundial que se vivia (e vive), 

marcado pela mudança e pelas convulsões, enquadrando-o nas expectativas de Timor-

Leste para as responsabilidades que se preparava para assumir. Era claro para Timor-

Leste o desafio que enfrentava. É intrínseco a Timor-Leste transformar os desafios em 

oportunidades. 

Desde logo, a nível interno, Timor-Leste não podia ignorar a sua recente 

independência e as circunstâncias em que foi conseguida. Apesar de pertencer ao 
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passado e apesar da resiliência e capacidade de superação do povo timorense, nas 

conquistas recente e consecutivamente alcançadas, estas circunstâncias ainda ecoam 

e, naturalmente, podem condicionar o caminho do progresso que a nação desenhou, 

expresso no seu Plano Estratégico de Desenvolvimento para 2011-20304. 

A pouca experiência ao nível do jogo político internacional da maioria dos novos 

dirigentes, os constrangimentos orçamentais e, especialmente, a insuficiência de 

recursos humanos qualificados, constituiu um obstáculo de dimensões consideráveis 

para a Presidência Timorense. A consolidação das instituições deste que é o mais 

jovem dos nove Estados que compõem a Comunidade, a reconstrução e 

desenvolvimento da Nação – fragilizada pela luta da guerrilha, como para grande 

parte dos nove Estados, apesar de motivos diferentes – progrediu a par com a gestão 

da CPLP e, ainda, de outros compromissos internos, – como o estabelecimento 

definitivo de fronteiras terrestres, com a Indonésia, e marítimas, com a Indonésia e 

com a Austrália –, e externos como a participação ativa no g7+ ou o processo de 

candidatura à ASEAN. 

Durante a Presidência de Timor-Leste na CPLP, em fevereiro de 2015, houve uma 

mudança de Governo que fugiu ao normal calendário eleitoral, sem que esse factor 

político interno, que decorreu em circunstâncias e de forma extraordinárias, se 

repercutisse na Presidência da Comunidade. De uma forma bem organizada e 

consensual, considerando todas as implicações internas e externas, o Primeiro-

Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, passou o testemunho, a meio do mandato, ao Dr. 

Rui Maria de Araújo, antigo membro de vários governos da Fretilin, abrindo espaço a 

uma nova geração de políticos que formaram o VI Governo Constitucional de Timor-

Leste. 

A CPLP e a Globalização 

A preparação da Cimeira e, sobretudo, da Presidência Rotativa constituiu, para os 

líderes nacionais, um novo desafio e uma oportunidade para pôr em prática a nova 

dinâmica que o país propunha imprimir à Comunidade. 

Apesar de haver já uma visão, importava juntar vontades e sinergias. Saber as 

aspirações da Comunidade para o futuro. Quais as expectativas que os outros países 

tinham da Presidência timorense, que, desde logo, iria acentuar a descontinuidade 

                                                           
4 O Plano Estratégico de Desenvolvimento está disponível, para consulta, no Portal do Governo de 

Timor-Leste, em http://timor-leste.gov.tl/wp-content/uploads/2012/02/Plano-Estrategico-de-

Desenvolvimento_PT1.pdf. 

http://timor-leste.gov.tl/wp-content/uploads/2012/02/Plano-Estrategico-de-Desenvolvimento_PT1.pdf
http://timor-leste.gov.tl/wp-content/uploads/2012/02/Plano-Estrategico-de-Desenvolvimento_PT1.pdf
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geográfica desta organização ao ser, pela primeira vez, dirigida a partir da Ásia. Mas, 

sobretudo, importava definir uma agenda consensual que se adequasse à Comunidade, 

atribuindo-lhe a sua verdadeira importância, enquanto “plataforma para a 

Globalização”, como a definiu Ray Rala Xanana Gusmão na Conferência Científica 

Internacional sobre “Investigação, Educação, Cooperação e Desenvolvimento nos 

Países de Língua Oficial Portuguesa”, em Díli, em 2014. 

Afirmou o então Primeiro-Ministro de Timor-Leste na XV Reunião dos Ministros da 

Defesa da CPLP, que decorreu em Lisboa, em maio de 2014: 

 

Usufruamos deste espaço de partilha fraterna para reforçar os vínculos de cooperação 

que assimilem uma real conceção do mundo como ele hoje se configure neste 

contexto de globalização, que vê estreitar a distância que nos separa abreviando a 

imensidão dos Oceanos, que faz dos desafios de uns os desafios de todos, e que faz 

dos nossos povos, afinal, uma grande comunidade de sonhos, de valores, de justiça 

social e de solidariedade humana. 

 

Para além de dois périplos pela Comunidade, Timor-Leste convidou os outros sete 

Estados-membros para, em conjunto, pensarem e planificarem a X Cimeira dos 

Chefes de Estado e do Governo e o programa da Presidência Rotativa (2014- 2016). 

Foi com espírito conciliador, de abertura e abrangência, numa iniciativa inédita e 

inovadora, que foi criada a Comissão de Preparação da Cimeira, com comissários de 

todos os países da CPLP, incluindo também o Secretariado Executivo, e presidida 

pelo Dr. Francisco Guterres “Lu-Olo”, antigo presidente do Parlamento Nacional de 

Timor-Leste e Presidente da Fretilin. 

O tema “A CPLP e a Globalização” e o mote “plantemos a bandeira da CPLP nos 

negócios do mundo e sejamos também mensageiros da paz, da defesa dos direitos 

humanos e da justiça social onde quer que estejamos representados” expressam 

claramente a visão de Timor-Leste, adaptando-se ao momento da história em que o 

mundo se tornou uma “aldeia” em progresso. A política, a economia, o comércio, a 

cultura, a facilidade de circulação física e, sobretudo, da informação e 

(consequentemente) das influências, passaram a fluir com a liberdade quase imparável 

das correntes marítimas ou com a circulação atmosférica, que, sem aparente ligação, 

ora desmontam ora acentuam forças e tendências. 

Assim, a globalização da CPLP, aos olhos de Timor-Leste, não se devia fazer apenas 

como crescimento para uma nova região do mundo – a Ásia-Pacífico – deslocando o 

seu eixo, estabilizado, então, no Atlântico. Devia fazer-se dando novos objetivos e 

fomentando objetivos já idealizados que não tinham ainda tido oportunidade e tempo 
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para crescer e progredir. A expansão económica e empresarial era o objetivo mais 

evidente. Identificado na Declaração Constitutiva da CPLP, o desenvolvimento da 

cooperação económica e empresarial foi, no entanto, inicialmente pensado para um 

universo constringido “entre si”. 

Este novo sentido de progresso floresceu da profunda reflexão, feita em conjunto, 

sobre os atuais desafios da CPLP, face à atual conjuntura de mudança. A importância 

crescente da congregação de esforços, através do fomento de grupos regionais com 

interesses e objetivos comuns, foi, portanto, uma janela de oportunidade para este 

grupo supra regional beneficiar desta mesma mudança. 

A Presidência de Timor-Leste prometia, assim, ser uma presidência de transição, em 

que o ano de 2014 marcava de forma indelével a Comunidade. Ao completar 18 anos 

de existência, a CPLP cresceu ao aceitar um novo membro, a Guiné Equatorial, e 

ganhou importância geoestratégica e geoeconómica ao transferir a sua base para a 

Ásia-Pacífico – neste que foi já denominado como “o século asiático” –, mas também 

ao admitir quatro novos Observadores Associados: a Geórgia, o Japão, a República da 

Namíbia e a República da Turquia, que se juntaram à República da Ilha Maurícia e ao 

Senegal. 

A nova visão de Timor-Leste não podia deixar, todavia, de congregar e dar 

continuidade ao trabalho desenvolvido pelas anteriores presidências. O programa 

manteve os objetivos traçados em 1996 – concertação político-diplomática, 

cooperação e reforço da língua portuguesa. Mas para além da componente económica 

e empresarial ter vindo a reforçar estes pilares, no biénio de 2014-2016 foi definida a 

“Nova Visão Estratégica da CPLP para 2016-2016”, aprovada na XX Reunião 

Ordinária do Conselho de Ministros, que decorreu em Díli, e prometida pela 

Declaração resultante da X Cimeira de Chefes de Estado e de Governo. 

Nos quase dois anos e meio de gestão Timorense, foram inúmeras as iniciativas que 

se desenvolveram na Comunidade, dentro e fora de Timor-Leste, dando cumprimento 

aos quatro eixos definidos no programa da Presidência timorense. 

Concertação político-diplomática 

Particularmente sensível à solidariedade e apoio em situações de dificuldade, Timor-

Leste canalizou esforços para cumprir o “compromisso de reforçar os laços de 

solidariedade e de cooperação” entre os Estados-membros, tal como está expresso na 

Declaração Constitutiva da CPLP e, como são disso exemplo tomadas de posição face 
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à Guiné Equatorial, o apoio à Guiné-Bissau, o apoio em vários setores como o da 

Justiça com Cabo Verde e Portugal, entre outros. 

A primeira grande aposta da Presidência Timorense foi contribuir para a estabilização 

da Guiné-Bissau, uma missão que foi, desde logo, inscrita na Declaração que resultou 

da Cimeira de Díli. A Declaração sobre “A Situação da Guiné-Bissau”chamava à 

atenção para a necessidade de concertar ações de assistência ao país com outros 

parceiros internacionais e para a necessidade de acompanhamento da situação interna 

pelo Secretário Executivo da CPLP e seu Representante na Guiné-Bissau. 

Atento ao desenvolvimento da crise política guineense, iniciada com o golpe de 

Estado de 2012, Timor-Leste moveu influências e concentrou esforços, a título 

individual e enquanto Presidente da CPLP, para, juntamente com as autoridades de 

Bissau e com parceiros internacionais (especialmente a Comunidade Económica dos 

Estados da África Ocidental CEDEAO, a União Europeia, a Organização das Nações 

Unidas, a União Africana e a Organização das Nações Unidas), garantir o regresso à 

normalidade. Parceiros estes que estiveram presentes no Conselho de Ministros 

Extraordinário da CPLP, realizado em Bissau, em outubro de 2014, quatro meses 

depois de Timor-Leste assumir a Presidência rotativa. Este encontro teve como 

objetivo avaliar a situação do país, após as eleições legislativas e presidenciais, 

decorridas em abril e maio, respetivamente, e encorajar as novas autoridades do país a 

prosseguir o diálogo para alcançar um consenso político à volta das prioridades 

nacionais. 

No contexto deste apoio alargado à Guiné-Bissau, destacam-se duas importantes 

iniciativas que contaram com a participação ativa da CPLP de Timor-Leste: a X 

Reunião do Grupo de Contacto Internacional para a Guiné-Bissau, em Nova Iorque, 

em novembro de 2014, e a Conferência Internacional de Parceiros da Guiné-Bissau, 

que se realizou em Bruxelas, em março de 2015. Esta conferência teve como grande 

objetivo a captação de fundos para o financiamento do Programa de Contingência 

desenvolvido pelas autoridades da Guiné-Bissau, assistência técnica e reforço das 

capacidades institucionais. Contou com a participação de 70 países e instituições e 

resultou na promessa de mais de mil milhões de euros em dinheiro, contribuição de 

bens e serviços, propostas de investimento e empréstimos, com taxas reduzidas para o 

financiamento dos projetos previstos no Plano Estratégico Operacional do Governo 

guineense. O Estado de Timor-Leste contribuiu com 1,9 milhões de dólares 

americanos para o financiamento de atividades implementadas pela Agência de 
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Cooperação de Timor-Leste, sediada em Bissau. A contribuição foi anunciada pelo 

Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação de Timor-Leste, Hernâni Coelho, 

que, em nome da CPLP, deu a conhecer, também, a criação da rubrica “Cooperação 

da CPLP com a Guiné-Bissau” no Fundo Especial da Comunidade, destinada 

unicamente à cooperação com aquele país. 

Murade Murargy, Secretário Executivo da CPLP, no relatório do biénio 2014-2016, 

apresentado na XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo que decorreu em 

Brasília, em novembro de 2016, na qual o Brasil assumiu a Presidência Rotativa da 

CPLP, salientou “que Timor-Leste assegurou um importante apoio técnico e 

financeiro ao processo eleitoral, nomeadamente no recenseamento de eleitores”. 

Acrescente-se que, já em 2013, o então Primeiro-Ministro Xanana Gusmão tinha 

criado a Missão de Apoio ao Processo Eleitoral na Guiné-Bissau com um 

financiamento do Estado timorense no valor de seis milhões de dólares americanos. 

Em fevereiro de 2016, o Presidente do Conselho de Ministros e o Secretário 

Executivo da CPLP realizaram uma visita à Guiné-Bissau para acompanhar, de perto, 

o desenvolvimento da situação política no país. Nesse mesmo mês, foi solicitado pelo 

Representante Permanente da Guiné-Bissau, junto da CPLP em Lisboa, que se 

deixasse de incluir este tema na agenda do Comité de Concertação Permanente. 

O apoio diplomático da CPLP para com os seus Estados-membros na questão política 

foi também visível, neste biénio, com o acompanhamento das eleições em 

Moçambique e São Tomé e Príncipe, em outubro de 2014. Atestou-se, para ambos os 

países, o cumprimento da legislação e dos critérios internacionais. As eleições 

presidenciais de 2016 na Guiné Equatorial contaram com uma missão de observação 

da CPLP, realizada a convite das autoridades de Malabo, que constatou o 

cumprimento dos parâmetros democráticos. 

Nos últimos anos, foi notória a intensificação do diálogo e da interação com os 

Observadores Associados, resultando num maior apoio externo à CPLP e, 

paralelamente, num crescente interesse por parte de outros Estados na obtenção desta 

categoria. Entre 2015 e 2016, a Hungria, a República Checa a República Eslovaca e a 

República Oriental do Uruguai apresentaram candidatura, tendo sido aceites na 

Cimeira de Brasília, no término da Presidência timorense, aumentando para dez o 

número de Observadores Associados. Israel e Marrocos manifestaram interesse 

formal em obter, de igual modo, o estatuto durante o biénio de 2014-2016. A Turquia, 

aceite na Cimeira de Díli, em 2014, apoiou formalmente o projeto de cooperação 
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entre a Comunidade e as Nações Unidas, apresentada, em 2015, na 70.ª Sessão da 

Assembleia Geral da ONU. 

Paralelamente a este evento, em Nova Iorque e também, em 2016, na 71.ª Sessão da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, o Conselho de Ministros da CPLP reuniu 

informalmente para debater assuntos relevantes para a Comunidade, dando, assim, 

estratégia e forma à voz dos nove perante as outras nações. 

Da Reunião Informal do Conselho de Ministros de 2016, destaca-se a satisfação 

manifestada no seio da CPLP face aos desenvolvimentos registados na Guiné 

Equatorial, nomeadamente no que diz respeito ao processo de ratificação dos estatutos 

da CPLP, a efetiva abolição da pena de morte do ordenamento jurídico nacional e a 

implementação da língua portuguesa neste Estado-Membro. Destaca-se, igualmente, o 

acompanhamento atento das reivindicações de Timor-Leste, no quadro da prevalência 

do direito internacional, em matéria de delimitação de fronteiras marítimas, 

especialmente o processo de Conciliação Obrigatória, tendo o Conselho de Ministros 

da CPLP felicitado Timor-Leste por incentivar o diálogo permanente com a Austrália. 

A eleição do Eng.º António Guterres para o cargo de Secretário-geral das Nações 

Unidas foi também, naturalmente, apreciada. 

Atenta à agenda internacional, a Presidência timorense procurou, assim, criar 

condições de diálogo e de concertação para garantir uma coordenação mais eficaz das 

posições dos Estados-Membros da CPLP e da sua promoção junto, não só das grandes 

organizações mundiais, mas também das organizações regionais, especialmente a 

ASEAN (Associação das Nações do Sudeste Asiático), aproveitando a deslocação da 

gestão da Comunidade para Timor-Leste. 

Cooperação para o desenvolvimento 

Pilar fundamental da CPLP, sobre o qual têm vindo a ser fortalecidos laços de 

relacionamento entre os Estados-membros, a cooperação para o desenvolvimento foi 

um dos eixos que registou grandes progressos durante o biénio 2014-2016. Evidência 

deste progresso e, sobretudo, da vontade de conciliação de ideias é a realização de 15 

reuniões ministeriais setoriais em diferentes domínios de intervenção, durante estes 

dois anos. 

Na Reunião dos Pontos Focais de Cooperação, que antecedeu a Cimeira da Brasília 

em outubro de 2016, foi feita uma avaliação do nível de execução técnica e financeira 
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do Plano Indicativo de Cooperação (PIC), “tendo observado um grau de eficiência e 

eficácia bastante satisfatório das atividades em execução ou em fase de conclusão”. 

Na nota informativa sobre as conclusões deste encontro, os Pontos Focais observam 

que: 

[…] em julho de 2016, o agregado global de execução do Programa Indicativo de 

Cooperação (PIC) superou o valor histórico de 13 milhões de Euros. Tal indicador 

revela que o “pilar cooperação” tem vindo a crescer de forma sustentada, desde que o 

Fundo Especial teve o seu início, em 2000. Este pilar constitui-se hoje como um dos 

vetores de dinamismo da Organização. 

 

A aplicação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável – Transformando o 

Nosso Mundo, aprovada em Nova Iorque, em setembro de 2015,para a erradicação da 

pobreza extrema, em todas as suas formas e dimensões, foi também analisada pelos 

Pontos Focais de Cooperação. No entanto, é de salientar que “a aprovação do 

documento ‘Cooperação na CPLP – uma visão estratégica no pós 2015’, em julho de 

2015, antecipou este acordo global e permitiu demonstrar o amadurecimento do 

debate sobre as dinâmicas de cooperação da Comunidade e um importante esforço de 

coordenação e concertação”, como refere o Secretário Executivo, Murade Murargy, 

no seu relatório sobre o biénio 2014-2016. 

A aprovação da Estratégia Geral de Cooperação da CPLP, em 2006, em Bissau – de 

orientação dos projetos e programas do Plano Indicativo da Cooperação – foi um 

passo importante para a coordenação e harmonização desta área. Nos últimos anos, a 

aplicação do PIC tem vindo a mostrar a importância estratégica deste pilar para o 

diálogo político e para a operacionalização de projetos na Comunidade. Esta 

importância revela-se também na visibilidade e reconhecimento do papel da CPLP em 

domínios como a Saúde, a Igualdade de Género e Empoderamento da Mulher, a 

Segurança Alimentar e Nutricional, o Ambiente, a Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, Direitos Humanos e Energia. 

A criação dos Planos Estratégicos de Cooperação Setorial para as áreas relevantes do 

processo de desenvolvimento sustentável da Comunidade, revelou-se uma boa aposta 

para o fortalecimento da CPLP, tornando-a mais moderna e credível, aproximando-a, 

assim, dos parceiros internacionais. As conquistas são já notórias, mas o potencial é 

ainda enorme, quer de crescimento interno, quer de afirmação para o exterior. O 

Plano Estratégico da Cooperação em Saúde da CPLP, aprovado em 2009, por 

exemplo, é considerado um modelo de boas práticas por parceiros internacionais, 

como o Banco Mundial e a Organização Mundial da Alimentação (FAO). 
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As metas definidas para a igualdade de género, para o trabalho e proteção social (de 

onde se destaca a extensão da proteção social e o compromisso no combate contra o 

trabalho infantil), para os direitos humanos, para a juventude e desporto, para o 

ambiente, mares e oceanos, e para o turismo, são exemplo do empenho impresso ao 

desenvolvimento na Comunidade. Neste biénio (2014-2016), realizaram-se três 

reuniões da Conferência de Ministros da Juventude e Desporto, duas edições de Jogos 

Desportivos, uma bienal de Jovens Criadores e um Fórum da Juventude. O 

envolvimento ativo dos jovens da Comunidade expressa-se, por exemplo, na 

associação à Campanha Juntos Contra a Fome. 

A Declaração de Díli, que resultou da quarta reunião dos responsáveis pela igualdade 

de género, realizada em maio de 2016, reconhece “que o empoderamento económico 

das mulheres e a sua autonomia económica, designadamente através do 

empreendedorismo feminino”, são factores essenciais “para alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e as metas da Agenda 2030, nomeadamente para a 

erradicação da pobreza”. 

A Segurança Alimentar e Nutricional, expressa no lema da Presidência Rotativa de 

Moçambique (2012-2014), foi também alvo de significativos progressos. Desde logo, 

com o compromisso assumido na Cimeira de Díli em manter o tema na agenda da 

CPLP até 2025. Do biénio da gestão timorense destaca-se, no entanto, a I Reunião 

Extraordinária do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSAN-CPLP) 

que, pela primeira vez, juntou autoridades governamentais, parlamentares, 

organizações da sociedade civil, representantes do setor privado e universidade e 

pesquisadores de todos os países membros da CPLP, na capital timorense. Neste 

encontro subordinado ao tema “Erradicação da Fome e da Desnutrição na CPLP”, que 

decorreu em novembro de 2015, em Díli, foi aprovado o Plano Indicativo de 

Atividades conjuntas da Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN-

CPLP). Destaca-se, também, o alargamento da visibilidade da campanha “Juntos 

Contra a Fome”, que, em duas edições (2014 e 2015) e com o apoio do Secretário 

Executivo, juntou em Portugal um amplo apoio na “Corrida Juntos Contra Fome”. A 

Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP conta com a colaboração da FAO, 

através de um projeto de cooperação, iniciado em 2014, para a realização de 

atividades de assistência técnica na Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-

Leste. 
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Aliado importante da CPLP, a sociedade civil desempenha um papel fundamental 

neste pilar, com expressão máxima através do estatuto de Observador Consultivo, 

categoria atribuída desde 2005 a organizações da sociedade civil que se empenham na 

prossecução dos objetivos da Comunidade, reforçando, assim, a estratégia de 

cooperação. Durante a Presidência Rotativa de Timor-Leste, foi notório o esforço de 

fortalecimento da representação e importância deste grupo (que conta já com mais de 

setenta organizações), nomeadamente através da IX Reunião dos Observadores 

Consultivos da CPLP e do II Fórum da Sociedade Civil. 

Na cooperação para a área dos Mares e Oceanos, teve lugar, em 2015, a II Reunião 

Extraordinária dos Ministros dos Assuntos do Mar, onde se salientou a necessidade de 

concertação politico-diplomática e cooperação neste setor e a criação de um Plano de 

Ação. Logo, em maio de 2016, os Ministros aprovaram, na Reunião que decorreu em 

Díli, o Plano de Ação para a implementação da Estratégia da CPLP para os Oceanos, 

do qual se destaca o incentivo à investigação científica nas diversas áreas ligadas ao 

mar e à partilha de conhecimento, o estabelecimento de um Atlas multimédia de 

acesso livre, para aumento de conhecimento da sociedade civil sobre os oceanos, e o 

estabelecimento de uma parceria para o Lixo Marinho, para prevenção e redução do 

lixo proveniente de fontes terrestres e marinhas. 

A amplitude da Comunidade que constitui um espaço descontínuo, não só em termos 

geográficos, mas também de desenvolvimento, capacidade e influência, é um desafio 

transversal à concretização dos objetivos estabelecidos em 1996. O eixo da 

cooperação para o desenvolvimento tem-se revelado uma conquista e um potencial de 

expansão. É, para isso, fundamental apostar na capacitação institucional e na 

valorização do potencial humano em todos os Estados-membros. 

A cooperação económica e empresarial 

Uma das iniciativas que ganha relevo no biénio 2014-2016, pelo dinamismo e 

empenho com que foi desenvolvida e pelos resultados alcançados, é, precisamente, a 

vertente económica e empresarial com ponto alto na realização do Primeiro Fórum 

Económico Global. Desenvolvido com o apoio da Confederação Empresarial da 

CPLP (CE-CPLP) e da União de Exportadores da CPLP (UE-CPLP), este evento 

juntou, em Díli, delegações de mais de 20 países e centenas de empresas e 

investidores de países da Comunidade e de outros não pertencentes à Comunidade. 

Participaram, tal como foi inicialmente previsto pela organização e seria, de resto, 
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previsível por se realizar na Ásia, delegações de países da Associação de Nações do 

Sudeste Asiático (ASEAN) – “uma das mais dinâmicas regiões de integração 

económica global”1. Especificamente, estiveram representados neste encontro, 

decorrido no início de 2016 em paralelo com a II Reunião de Ministros do Comércio 

da CPLP, países de várias regiões do globo, entre os quais Angola, Austrália, Brasil, 

Brunei, Cabo Verde, Camboja, Cazaquistão, Espanha, Guiné-Bissau, Guiné 

Equatorial, Indonésia, Malásia, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe, 

Singapura, Tailândia e Vietname. 

Por via deste certame, criado e organizado por Timor-Leste, concretizaram-se, em 

apenas dois dias, quase 300 encontros entre empresas privadas (B2B5), com a 

realização, no local, demais de duas dezenas de negócios. Celebraram-se três acordos 

entre associações empresariais e continuam a desenvolver-se muitos contactos e 

negociações entre os vários participantes de países pertencentes e não pertencentes à 

CPLP. 

É precisamente esta a novidade impressa por Timor-Leste: a abertura da Comunidade 

a uma região que “é atualmente o eixo económico, financeiro e estratégico do 

mundo”6, facilitando aos empresários privados uma oportunidade ímpar de se darem a 

conhecer e expandir-se para novos territórios. 

A repercussão desta iniciativa representa, em termos imediatos, a estruturação de um 

novo pilar para a CPLP: o pilar económico e empresarial. Mas, a longo prazo, abre 

novas portas para a concretização e reforço de vários objetivos da CPLP, como o 

combate à pobreza ou o desenvolvimento, tal como, de resto, ambicionou Timor-

Leste, ao desenhar a sua agenda da Presidência Rotativa: 

[…] é um desafio, considerando as características heterogéneas e as próprias 

realidades económicas, sociais e políticas de cada um dos nossos Estados, mas os 

ganhos poderão ser vantajosos quer em termos de expansão de mercados quer de 

fluxos de investimento e, sobretudo, em termos de transferência de conhecimentos e 

experiências que poderão levar ao desenvolvimento de novas ideias e contribuir para 

este novo paradigma económico global. 

 

Outro setor a que Timor-Leste dedica especial atenção, e que merece também 

destaque, é o da energia e recursos minerais, com a concretização da Primeira 

                                                           
5 Business to business. 
6 In: “A Presidência de Timor-Leste da CPLP: uma Visão para o Futuro” – Alocução de Sua 

Excelência o Primeiro-Ministro da República Democrática de Timor-Leste, Kay Rala Xanana Gusmão 

(a poucos dias de o país assumir a Presidência Rotativa), por ocasião do seminário “Globalização 

Económica e Oportunidades de Investimento: a CPLP e a Região da Ásia-Pacífico”, 24 de julho de 

2014, Centro de Convenções de Díli. 
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Conferência da Energia para o Desenvolvimento da CPLP, que decorreu 

paralelamente à Reunião de Ministros da Energia da CPLP, em 2015, em Portugal, e 

da Primeira Reunião Técnica da Energia da CPLP, em 2016, na Guiné Equatorial, 

tendo este sido o derradeiro evento organizado durante a Presidência Timorense. Para 

além de dar mais significado à expressão da CPLP “nos negócios do mundo”, 

reforçando a cooperação na Comunidade, Timor-Leste viu, assim, ser concretizada a 

união de sinergias para uma área que representa ainda, para muitos países, incluindo 

este novo Estado, um pilar de sustentação económica: os hidrocarbonetos.  

É, portanto, inegável que o tema dos recursos energéticos mereça subir na agenda dos 

assuntos da Comunidade. Não pode ser ignorado o facto de o Brasil e Angola 

pertencerem aos vinte maiores produtores de petróleo do mundo. Tal como não 

podem ser ignoradas as recentes descobertas de gás natural em Moçambique. 

Segundo a consultora PricewaterhouseCoopers, “Moçambique pode rivalizar com a 

Austrália no setor do gás natural e ficar perto do maior produtor mundial, o Qatar, se 

conseguir captar o investimento externo necessário para as infraestruturas”. São Tomé 

e Príncipe pode tornar-se, também, exportador de recursos minerais, devido às 

reservas na sua zona marítima conjunta com a Nigéria. Timor-Leste e a Guiné 

Equatorial são dois dos países mais dependentes das receitas minerais. 

Salientou, em 2014, o então Primeiro-Ministro de Timor-Leste, atual Ministro do 

Planeamento e Investimento Estratégico: 

Atendendo à importância dos recursos naturais (especialmente o gás natural e o 

petróleo) para os países da CPLP, esta é uma área em que os países da comunidade 

estão expostos a riscos externos, tal como demonstrado pela baixa nos preços 

internacionais de petróleo aquando da crise financeira mundial recente. Isto implica 

que é uma área onde pode haver espaço de cooperação em termos de gestão dos 

fundos, mecanismos de mitigação dos choques, combate à evasão fiscal e intercâmbio 

de experiências em várias áreas […].7 

 

A promoção da língua portuguesa 

Como eixo, à volta do qual circulam todos os outros na CPLP, e base da criação da 

organização, a língua portuguesa tem vindo a ganhar importância na comunicação 

                                                           
7 In: “Política de Timor-Leste na Liderança da CPLP: uma Visão Global para o Futuro” – Discurso de 

Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, por ocasião da Conferência Científica 

Internacional sob o tema “Investigação, Educação, Cooperação e Desenvolvimento nos Países de 

Língua Oficial Portuguesa”, 16 de julho de 2014, Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), 

Centro de Convenções de Díli. 
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internacional com reconhecido valor, enquanto língua de ciência e tecnologia, estando 

a aumentar a sua utilização no ciberespaço. 

Fortemente ligada à identidade de Timor-Leste, esta é, no entanto, uma questão 

ambígua para o país. Distante dos restantes países falantes de Português e proibido o 

seu uso durante mais de duas décadas pelas forças indonésias, o povo timorense 

nunca deixou de a considerar como sua, adotando-a como língua da resistência e, 

mais tarde, na Constituição, como língua oficial. A sua promoção no país tem sido 

uma prioridade para os sucessivos governos. 

“De todos os Estados-membros, Timor-Leste é o mais deficitário na variável do uso e 

domínio desta língua”8, salientou Xanana Gusmão, na apresentação da Política de 

Timor-Leste na Liderança da CPLP: uma Visão Global para o Futuro9, acrescentando 

que, “mais do que o valor simbólico que lhe atribuímos pelo papel fundamental que 

desempenhou durante o nosso período de luta pela independência, é agora também 

instrumento importante de identidade geopolítica”. A língua portuguesa é, para 

Timor-Leste, uma “ferramenta de singularidade” na região da Ásia-Pacífico, em 

conjunto com a língua Tétum que absorve influências do português. 

Foi, assim, evidente o esforço da Presidência Timorense em “promover novas 

iniciativas no sentido de reforçar e promover a posição da língua portuguesa no 

sistema mundial”10, nomeadamente através da aprovação, nas Reuniões Ministeriais 

Setoriais de 2014 e 2016, dos Planos Estratégicos e dos Planos de Ação, que orientam 

a Direção para a Ação Cultural e Língua Portuguesa até 2020, e da aproximação à 

sociedade civil. 

Foram iniciados projetos que revelam a conformidade do alinhamento entre a 

cooperação multilateral e as prioridades nacionais dos Estados-Membros, 

nomeadamente o Programa CPLP Audiovisual, o Vocabulário Ortográfico Comum, o 

Portal do Professor de Português Língua Estrangeira / Língua Materna, o Portal da 

Educação da CPLP eo Portal do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia. A Comissão 

                                                           
8 A par com a Guiné-Equatorial que, na altura daquele discurso, ainda não era Estado-membro. 
9 In: “Política de Timor-Leste na Liderança da CPLP: uma Visão Global para o Futuro” – Discurso de 

Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, por ocasião da Conferência Científica 

Internacional sob o tema “Investigação, Educação, Cooperação e Desenvolvimento nos Países de 

Língua Oficial Portuguesa”, 16 de julho de 2014, Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), 

Centro de Convenções de Díli. 
10 In: “Política de Timor-Leste na Liderança da CPLP: uma Visão Global para o Futuro” – Discurso de 

Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Kay Rala Xanana Gusmão, por ocasião da Conferência Científica 

Internacional sob o tema “Investigação, Educação, Cooperação e Desenvolvimento nos Países de 

Língua Oficial Portuguesa”, 16 de julho de 2014, Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), 

Centro de Convenções de Díli. 
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Nacional de Timor-Leste para o Instituto Nacional de Língua Portuguesa 

desenvolveu, por seu lado, iniciativas que merecem destaque, na prossecução dos 

objetivos traçados pela Presidência Rotativa de Timor-Leste, mais precisamente, o 

Vocabulário Ortográfico Nacional de Timor-Leste, que integra o Vocabulário 

Ortográfico Comum e a elaboração das 56 unidades didáticas disponíveis no Portal do 

Professor Português Língua Estrangeira/Língua Não Materna. 

A III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 

Mundial decorreu em Díli, em junho de 2016, envolvendo países da região com 

crescente interesse na língua portuguesa. A Conferência foi precedida de dois 

eventos: o Colóquio da Praia “Língua Portuguesa: Ações e Projeções” e o Colóquio 

de Díli “A Língua Portuguesa e a Globalização”, onde foram debatidos os eixos 

prioritários das políticas da língua portuguesa nos Estados-membros. 

Nova visão estratégica 

Entre 2014 e 2016, foi cumprida a realização da Nova Visão Estratégica para a CPLP 

para os próximos dez anos, uma decisão assumida na Cimeira de Díli, no arranque da 

Presidência de Timor-Leste. O documento foi adotado na Cimeira de Brasília no 

término da Presidência Timorense. 

Ao longo de dois anos, o grupo de trabalho criado para a execução desta missão (GT 

Visão), composto por elementos de todos os Estados-membros, analisou a 

organização e o funcionamento da CPLP. Identificou as áreas de potencial, onde 

foram obtidos mais sucessos, e os desafios que se avizinham. Definiu linhas de 

orientação, metas e objetivos tangíveis, tendo em conta as prioridades e o interesse 

coletivo dos Estados-membros. 

A nova visão estratégica assentou forma, no início de 2016, com o endosso, pelo 

Conselho de Ministros, da “Declaração sobre a Nova Visão Estratégica da CPLP 

(2016-2016)”. O documento, aprovado na XI Cimeira de Chefes de Estado e de 

Governo, em Brasília no final do ano, define como principais áreas de aposta: a 

"cooperação económica e empresarial, segurança alimentar e nutricional, energia, 

turismo, ambiente, oceanos e plataformas continentais, cultura, educação e ciência, 

tecnologia e ensino superior". Haverá uma maior promoção no envolvimento da 

sociedade civil nas atividades da comunidade e um reforço da cooperação multilateral 

com programas concretos para o desenvolvimento sustentável e com o objetivo de 

melhorar as condições de vida das populações e promover o emprego. Em relação à 
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língua, a nova visão quer "valorizar o potencial das diásporas da CPLP e das 

comunidades situadas noutros países e regiões do mundo, que preservam a influência 

da língua portuguesa e partilham laços históricos e culturais com os países da 

organização".Serão feitos esforços para facilitar a circulação de pessoas 

(especialmente de estudantes e académicos de língua portuguesa), e ainda de bens e 

serviços no espaço comunitário. 

Esta nova visão estratégia resulta da necessidade de reposicionar a Comunidade face 

às “alterações ocorridas na conjuntura político-económica no âmbito mundial e às 

mudanças internas nos Estados-membros”, lê-se na “Declaração sobre a Nova Visão 

Estratégica da CPLP (2016-2016)”. O documento acrescenta que "a integração dos 

países-membros da CPLP em diferentes regiões do mundo, a existência de uma 

extensa área marítima, o considerável potencial económico e estratégico representado 

pelo mar, as perspetivas favoráveis no domínio energético e a diversidade cultural" 

constituem "um importante património comum que deve ser continuamente 

valorizado e potenciado em benefício da comunidade". 

A otimização do funcionamento da CPLP, concertado e dirigido aos objetivos comuns 

para um posicionamento sólido enquanto parceiro de relações internacionais, 

contribuirá certamente para a conquista de benefícios, quer para o conjunto, quer para 

cada um dos nove Estados. É esta a herança que Timor-Leste procurou passar para o 

seu sucessor, o Brasil, que assumiu, pela segunda vez, a Presidência da CPLP, no dia 

1 de novembro de 2016, na XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo, 

decorrida em Brasília.  
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Resumo: O propósito deste estudo é construir um ranking das 

empresas industriais que operam na sub-região do EDV por 

código de atividade. Assim, utilizamos a metodologia ELECTRE 

III como ferramenta para construir o rank das empresas e 

diferencia-las com bases em rácios financeiros: rentabilidade dos 

capitais próprios, rentabilidade do ativo, autonomia financeira, e 

liquidez geral. Estes quatro rácios permitem diferenciar as 

empresas de acordo com a sua performance quando comparada 

com as médias do mercado. Estas médias são fornecidas pelas 

estatísticas do Banco de Portugal. Usando dados de 2010 a 2013, 

apenas trabalhamos empresas industriais, pois são estas que 

melhor caracterizam a estrutura de negócios da sub-região. Este 

estudo baseia-se numa análise descritiva, o que nos permitiu 

concluir que, da amostra de 185 empresas, após aplicar critérios 

de exclusão, foi dividida em nove sub-amostras, tendo a maior 

parte das empresas ficado num dos primeiros três lugares do 

ranking. Concluímos também que, destas empresas, algumas têm 

elevados níveis de exportação, estando a maioria em linha com a 

média do mercado, aqui medida pelas estatísticas do Banco de 

Portugal. 

Palavras-chave: Sub-região do EDV, rácios financeiros, 

ELECTREIII, empresas industriais, código de atividade (CAE).
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Introdução 

A sub-região do Entre Douro e Vouga (EDV) é uma sub-região que agrega cinco 

municipalidades, nomeadamente, Santa Maria da Feira, São João da Madeira, Arouca, 

Vale de Cambra e Oliveira de Azeméis. A estrutura de negócios é baseada, 

maioritariamente, em atividades industriais, fortemente suportada pelas exportações. 

Deste modo, as exportações portuguesas são apontadas como um factor-chave para a 

recuperação económica, assim como para a redução do deficit externo do país. A 

atividade exportadora é uma importante componente da dinâmica económica, dando o 

EDV um contributo positivo para as intenções nacionais. 

Dadas as características únicas da sub-região do EDV na atividade industrial e 

exportadora, este artigo estuda as empresas industriais por código de atividade no 

sentido de as diferenciar pela sua performance financeira. Assim, realizamos um 

processo step-by-step baseado no método de ranking, ELECTRE III, e um grupo de 

rácios de 2010 a 2013 relativos a alavancagem, rentabilidade e liquidez, nomeadamente, 

rentabilidade dos capitais próprios, rentabilidade do ativo, autonomia financeira e 

liquidez geral. Adicionalmente, para todas as empresas que ficaram num dos primeiros 

três lugares do ranking, foi também analisada a atividade exportadora. 

Nesta sub-região do EDV, as principais indústrias são: madeira e cortiça, couro, 

metalúrgica, calçado, têxteis, máquinas e equipamentos, produção de acessórios para 

automóveis, plásticos e borracha. De acordo com Torres (2010), em 2007,esta indústria 

foi responsável por 52,4% do emprego, 57% do total do volume de negócios, e cerca de 

63% do produto interno bruto criado na sub-região. 

O artigo está organizado da seguinte forma: em primeiro lugar, é apresentado um 

enquadramento teórico, mais precisamente, sobre o problema de decisão com base em 

multi-critérios, as principais características do método ELECTRE III e a importância 

dos rácios financeiros. Depois, o trabalho empírico é apresentado, seguido dos 

resultados. Por último, as principais conclusões são discutidas. 

 

Enquadramento Teórico do Modelo de Decisão Multi-Critérios 

Uma decisão é uma escolha entre mais do que uma possibilidade de ação. A palavra 

decisão pode ser associada a uma série de ferramentas de suporte à decisão, ao processo 

de decisão ou à teoria de decisão. Consciente ou inconscientemente, as pessoas tomam 
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decisões a todo o tempo. Assim, não é de surpreender que o processo de decisão seja 

muito debatido. Desde a matemática à estatística, através da economia e das ciências 

políticas, à sociologia e psicologia, cada área de conhecimento desenha a sua perspetiva 

sobre esta matéria. 

Entre os vários processos de decisão, vamos distinguir: (i) decisões planeadas, ou seja, 

decisões rotineiras e repetitivas, para as quais o decisor já tem uma resposta que aparece 

de forma rápida e automática. No contexto das organizações, decisões planeadas são 

delegadas para os níveis mais baixos da hierarquia. (ii) Decisões não planeadas, ou seja, 

decisões sobre problemas não esperados que requerem uma resposta mais elaborada, 

incluindo uma análise do problema e a identificação de alternativas. Este tipo de decisão 

é normalmente tomado nos níveis mais elevados da hierarquia. 

Tipicamente, o problema da análise precede a decisão (Kepner & Benjamin, 1965). 

Bana, Costa e Vansnick (1997) identificaram que a estruturação e a avaliação são as 

duas fases principais no processo de decisão, ambas consideradas essenciais na 

implementação de uma metodologia de suporte ao processo de decisão. A análise do 

problema envolve a identificação do mesmo e o estudo das suas causas. Um problema 

poderá ser tanto mais complexo quanto maior for a sua ambiguidade, subjetividade, 

urgência, dimensão e importância. A decisão requer a definição de objetivos e o estudo 

de alternativas. Alternativas são sempre ações globais que podem ser implementadas e 

avaliadas separadamente. O decisor é o responsável por fazer a escolha entre 

alternativas identificadas como viáveis. Os critérios de decisão são ferramentas que 

permitem comparar alternativas face aos objetivos. 

A abordagem teórica preocupa-se com a natureza da racionalidade e lógica do processo 

de decisão. A análise descritiva, em contraposição, está preocupada com as preferências 

das pessoas tal como elas são e não como deveriam ser. A tensão existente entre a 

perspetiva teórica e a perspetiva descritiva caracteriza muito do estudo de julgamento e 

escolha (Kahneman & Tversky, 2000). De facto, o conceito de racionalidade é central 

no estudo da “teoria da decisão” (Doya & Shadlen, 2012). O modelo racional descreve o 

processo de selecionar a melhor alternativa, o melhor rumo da ação de acordo com os 

valores e objetivos da organização. As escolhas alternativas baseiam-se na informação 

recolhida, aquela que é considerada como a melhor disponível para resolver os 

problemas ou atingir os objetivos da organização. As escolhas são indiferentes para os 

interesses dos participantes. Confrontados com a mesma informação e com o mesmo 

conhecimento, normalmente, as pessoas chegam a um entendimento. A linguagem 
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tecnocrata suporta a “crença” da única e consensual solução, longe da perspetiva 

pluralista do desentendimento e conflito. 

Mas o que é que dita a escolha/decisão? Numa perspetiva racional, é uma análise 

cuidada da informação, que é a opção que permite maximizar o valor. As decisões são 

ditadas pela eficiência e eficácia dos critérios. 

 

O método ELECTRE é um bom exemplo de ferramenta de suporte ao processo de 

decisão numa abordagem racional. O método ELECTRE tem vindo a ser desenvolvido 

ao longo dos anos. Desde a sua primeira abordagem (Bernard Roy em 1960), foram 

desenvolvidas várias versões: I, II, III, IV, IS and TRI, e tem sido aplicado a um vasto 

leque de decisões e áreas (Figueira et al., 2005). Os métodos de ranking são baseados na 

construção de uma relação que considera preferências do decisor, baseadas nas 

alternativas disponíveis. Consiste numa família que pertence à área dos Aid 

Multicriteria Decision Making (AMD), desenvolvida e aplicada pela primeira vez por 

Bernard Roy, nos anos 60, para resolver um problema de escolha da melhor alternativa 

a partir de uma série de alternativas, tomando em consideração vários critérios que 

influenciavam a sua escolha. Esta metodologia foi aplicada para resolver três problemas 

que envolvem a decisão: a alternativa, a classificação e a escolha (Roy, 1996). Apesar 

de ter mais de 40 anos de existência, esta abordagem de ranking, em particular o 

método ELECTRE, continua a ser a abordagem mais popular no campo de pesquisa que 

envolve MCDA (Govindan & Jepsen, 2015). 

Um processo de decisão, de acordo com Roy (1991), é a representação de um elemento 

de uma decisão global. Quando se resolve um problema multi-critérios, a dificuldade 

reside no julgamento de escolhas alternativas sob diversos pontos de vista (Escobar-

Toledo & López-Garcia, 2005). Zbigniew e Watróbski (2008) definem que um 

problema de decisão é constituído por dois elementos, (C, θ), onde C representa um 

conjunto de critérios, que descrevem as propriedades e níveis de preferência das 

alternativas consideradas; e θ representa uma série de dados das expectativas do decisor 

sobre determinada situação. O elemento fundamental da série de dados θ é a escolha da 

problemática, de acordo com o seguinte (Roy, 1991): 

 

• Problema α – um problema de escolha (escolher um subgrupo de A que inclua 

as melhores soluções);  
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• Problema β – um problema de seleção (alocar alternativas por categorias);  

• Problema γ – o problema de ordenação ou ranking (construção de um ranking 

das alternativas, da melhor para a pior).  

 

Tal abordagem considera apenas parte do processo de decisão. Aplicando os métodos 

multi-critérios, para analisar uma situação de decisão, requer escolher deliberadamente 

um método que sirva a situação de decisão, por exemplo, o método ELECTRE. O 

objetivo é encontra uma função, F (C, θ) -> max u, onde u é um indicador da satisfação 

do decisor medido pelas suas preferências. 

Principais características do método Electre 

Os métodos ELECTRE da escola Europeia são considerados métodos relevantes quando 

se trata de problemas de decisão multi-critérios, tal como indicado por Buchanan, 

Sheppard e Vanderpooten (1999), Kangas, A., Kangas, J. e Pykäläinen (2001), Figueira, 

Mousseau e Roy (2005) (seguindo os estudos de Roy (1991), Roy & Bouyssou (1993), 

Schärlig (1985), Tervonen et al. (2005), Hanandeh & El-Zein (2006), Wang (2007), 

Afshari, Mojahed et al. (2010), e Lima & Salazar (2011, 2013), entre muitos outros. 

A utilização do método ELECTRE baseado em critérios é importante para separar dois 

tipos de parâmetros: coeficiente de importância e limite de veto. O coeficiente de 

importância no método ELECTRE refere-se ao peso intrínseco de cada critério: para um 

dado critério o peso, wj, reflete o seu poder de voto quando contribui para a maioria 

estarem a favor de certo ranking. O limite de veto expressa o poder atribuído a certo 

critério para estar contra a afirmação “a outranks b”, quando a diferença na avaliação 

entre g(b) e g(a) é maior que este limite. Tais limites podem ser constantes ou variáveis. 

No método ELECTRE um limite de indiferença q, um limite de preferência p, e uma 

relação binária Q são acrescentados. A definição destes limites permite testar todas as 

alternativas da relação aSbh, “a é pelo menos tão bom quanto bh” ou “a não é pior que 

bh”.  

Esta situação dá origem a:   

• [aSbh e não(bhSa)]: aPb (a é estritamente preferido a b);   

• [não(aSbh) e bhSa]: aRb (a é imcomparável a b);   
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• [aSbhe bhSa]: aIb (a é indiferente a b);   

• [não(aSbh) e não(bhSa)]: aRb (a é incomparável a b).  

 

No ELECTRE III, a relação de outranking requer a definição de um índice de 

credibilidade, que caracteriza a afirmação aSbh - “a outranks b” – sendo definida 

através de um índice de concordância e de um índice de discordância para cada critério 

gj em F. 

O índice de concordância cj(a, b) é calculado para cada par de alternativas (a, b) em 

função de cada critério de decisão. O índice de concordância c(a, b) é a soma dos 

índices de concordância cj(a, b) para cada critério devidamente ponderado. Assim: 

• Se a performance de a é superior ou igual à de b, ou se a performance de 

a é inferior à de b, mas a mantêm-se indiferente a b então cj(a, b) = 1;  

• Se b é fracamente preferido a a: cj(a, b) é obtido através de interpolação 

linear encontramdo-se entre 0 e 1;  

• Se b é estritamente preferido a aentão cj(a, b) = 0. 

 

Seguidamente, procedimentos de ordenação descendente e ascendente são aplicados à 

matriz de credibilidade, no sentido de se construírem duas pré-ordenações das 

alternativas (Belton & Stewart, 2001; Rogers et al., 1999). Estando definidas essas duas 

pré-ordenações, estas são combinadas obtendo-se o ranking final das alternativas. 

Dadas as características únicas da família ELECTRE e respetivas versões, o método 

ELECTRE III foi o escolhido por entrar em linha de conta com limites de preferência e 

de indiferença, como necessidade de se quantificar a importância de cada critério 

(ponderação), e por ser específico para problemas de ranking. 

 

A importância da Teoria Financeira 

A teoria financeira e os rácios financeiros, em particular, devem ser considerados para 

refletir de que forma os dados financeiros podem adicionar conhecimento e 

compreensão à forma como algumas empresas deixam de crescer ou entram em 

insolvência, traduzindo-se no pior pesadelo dos investidores. Infelizmente, a história 

está cheia de empresas que entraram em insolvência, devido aos mais variados motivos, 
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nomeadamente, recessão económica, crise financeira, entre outros. Mas como podem os 

investidores protegerem-se deste tipo de perdas? 

A investigação na previsão de insolvência tem vindo a ser desenvolvida há já muitas 

décadas, dando origem a um elevado número de publicações desde o estudo pioneiro de 

Beaver (1966, 1968) e Altman (1968). Beaver (1966) apresentou a evidência empírica 

de que certos rácios financeiros davam sinais significativos antes de se declarar 

insolvência. Altman (1968) incrementou o trabalho de Beaver (1966) ao desenvolver a 

função discriminante que combina os rácios na análise multivariada. Altman (1968, 

2000) descobriu que os seus cinco rácios apresentavam uma melhor performance do 

que os rácios de Beaver (1966). Apesar de cada estudo conseguir discriminar entre 

empresas saudáveis e empresas com pouca saúde financeira, os vários estudos não 

concordam nos factores que permitem prever a insolvência. 

Metodologia: Objetivos do trabalho empírico e questões de investigação 

O propósito deste estudo é construir um ranking das empresas industriais que operam na 

sub-região do Entre Douro e Vouga (EDV) por código de atividade (CAE). Através de 

um processo step-by-step, baseado numa análise descritiva dos resultados obtidos pelo 

método ELECTRE III, podemos responder às seguintes questões:  

• Podem as empresas industriais diferenciarem-se com base na sua 

performance financeira?  

• As empresas que ficam num dos primeiros três lugares têm melhor 

performance do que a média do mercado? Serão exportadoras? 

Metodologia, dados e software usado no trabalho empírico 

Baseado em Spronk e Hallerbach (1997), o nosso trabalho empírico caracteriza-se como 

um processo step-by-step, onde:  

• Primeiro, selecionamos, da base de dados SABI (Bureau van Dijk), todas as 

empresas registadas na sub-região do EDV entre 2010 e 2013. Este filtro 

permitiu obter 1.243 empresas. Desta amostra, apenas escolhemos as empresas 

industriais por CAE. Mais especificamente:  

CAE 13 -  Fabricação de têxteis;  

CAE 15 -  Indústria do couro e dos produtos do couro;  
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CAE 16 -  Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, excepto mobiliário; fabricação 

de obras de cestaria e de espartaria;  

CAE 17 -  Fabricação de pasta, de papel, cartão e seus artigos;  

CAE 22 -  Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas;  

CAE 24 -  Indústrias metalúrgicas de base;  

CAE 25 -  Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas e equipamentos;  

CAE 28 -  Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e.; 

CAE 29 -  

Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-reboques e componentes 

para veículos automóveis. 

 

• Seguidamente, das empresas selecionadas, aplicámos os critérios de exclusão: 

– Volume de Negócios <= 2,000,000; 

– Número de trabalhadores < 10; 

– Volume de Exportação < 500,000 euros; 

– Rácios financeiros com valores negativos. 

Estes critérios permitiram reduzir a amostra para 185 empresas. 

• Em terceiro lugar, separámos a amostra das 185 empresas em várias sub-

amostras, cada uma referênte a um CAE, e, assim, obtivémos nove sub-

amostras. 

No sentido de aplicar o método ELECTRE III, definimos Alternativas, Critérios e 

Limites:  

a) Como Alternativas definimos as 185 empresas, divididas nas nove sub-amostras; 

b) Como Critérios usámos a teoria financeira, nomeadamente: Rentabilidade dos 

Ativos (ROA), Rentabilidade dos Capitais Próprios (ROE), Autonomia 

Financeira (FA), e Liquidez Geral (CL). A média foi calculada de 2010 a 2013, 

tendo em conta que cada critério apresenta um peso de 25% no modelo; 

c) Como Limites, definimos q (o limite de indiferença) e p (o limite de 

preferência), para cada critério. Para definir o limite q, usamos as estatísticas do 

Banco de Portugal por CAE, e o limite p foi definido com base na yield 

portuguesa, 10 anos. Sendo o valor dos rácios definidos com base nas regras de 
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atribuição de subsídios. Os critérios e respetivos limites encontram-se descritos 

na Tabela 1. 

 

Aplicando o software ELECTRE III1, obtivemos a matriz de ranking. Esta informação 

apresenta as empresas elencadas, da melhor para a pior, de acordo com os critérios e 

limites definidos. 

Finalmente, baseado na matriz de ranking e conduzindo uma análise descritiva, 

destacámos as empresas que ficaram num dos primeiros três lugares. 

Tabela 1: Limites do modelo 

 

Fonte: Elaboração própria baseada nas estatísticas do Banco de Portugal. 

 

Rácios financeiros aplicados no trabalho empírico 

No sentido de definir quais os rácios financeiros a utilizar para medir a performance 

financeira de uma empresa, baseámo-nos em Beaver (1966), Altman (1968, 2000), 

Yap et al. (2010) e, Chen e Shimerda (1981). Estes autores estudaram quais os rácios 

que melhor prevêem a insolvência de uma empresa e concluíram que não há 

necessidade de utilizar muitos rácios. Por exemplo, Taffler (1983) começou com oito 

potenciais rácios e terminou com apenas quarto. De forma similar, no nosso estudo, 

utilizámos apenas quatro rácios, escolhidos dos existentes na teoria financeira. Esses 

rácios incidem sobre rentabilidade, alacancagem e liquidez. 

A escolha dos rácios baseou-se em dois critérios: na sua popularidade, medida pela 

frequência de uso, e na boa performance como mostrado nos estudos sobre 

insolvência. Em particular:  

                                                           
1 De forma a executar o método ELECTRE e a construir a matriz de ranking, usámos o software 

gentilmente disponibilizado pela Université Paris Dauphine.  

q p Entity q p q p q p q p q p q p q p q p q p

Liquidity

     Current liquidity (%) 1,00 1,50 POPH 1,26 1,50 1,38 1,50 1,26 1,50 1,10 1,50 1,30 1,50 1,62 1,62 1,28 1,50 1,70 1,70 1,26 1,50

Financial structure

     Financial autonomy (%) 25,00 30,00 QREN 36,34 36,34 30,97 30,97 33,51 33,51 51,55 51,55 41,50 41,50 48,50 48,50 35,01 35,01 45,79 45,79 39,57 39,57

Profitability

     ROE (%) 3,00 3,50 Portuguese yield (10 years) -2,31 3,00 6,33 6,33 -1,71 3,00 12,57 12,57 19,29 19,29 -2,43 3,00 -0,13 3,00 4,98 4,98 8,94 8,94

     ROA (%) 3,00 3,50 Portuguese yield (10 years) 4,53 4,53 8,35 8,35 4,59 4,59 12,22 12,22 17,23 17,23 3,93 3,93 5,89 5,89 8,05 8,05 11,46 11,46

q  - the indifference threshold; p  - the preference threshold; POPH  - Operational Programme of Human Potential Organization for Enrichment Evaluations; QREN  - National Strategic Reference Framework.

CAE 25 CAE 28 CAE 29DESCRIPTION CAE 13 CAE 15 CAE 16 CAE 17 CAE 22 CAE 24

Thresholds based on government 

subsidies criteria attribution
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Resultados 

Tal como mencionado, realizámos uma análise descritiva baseada na matriz de ranking 

obtida com o ELECTRE III. Relativamente ao CAE 13, todas as 8 empresas ficaram em 

primeiro ou em segundo lugar. Os resultados mostram-nos que a sua performance, 

medida pelos rácios financeiros, é superior à média do mercado: 

 

1º Ranking: - FEPSA-FELTROS PORTUGUESES, S.A. 

  - CARLOS SOUSA-INDÚSTRIA, LDA. 

  - CORTADORA NACIONAL DE PÊLO, S.A. 

  - ARTEFITA-INDÚSTRIA DE PASSAMANARIAS, LDA. 

 - FERNANDO ALVES DOS SANTOS-INDÚSTRIA DE REV.TÊXTEIS, LDA. 

2º Ranking: - TRECAR-TECIDOS E REVESTIMENTOS, S.A. 

  - DUVALLI, S.A. 

  - ERT TÊXTIL PORTUGAL, S.A. 

 

Destacámos a empresa Fepsa-Feltros Portugueses, S.A., que obteve os melhores rácios 

(CL=3, FA=49,18%, ROA=7,42% e ROE=14,93%). Esta empresa é também 

exportadora, representando 65,43% do volume de negócios (6.250.286,14 euros de 

9.552.317,44 euros). A Cortadora Nacional de Pêlo, S.A. e a Trecar, S.A. também têm 

interessantes níveis de exportação, cerca de 20% do volume de negócios. Todas as 

outras empresas têm um nível de exportação inferior a 10%. Relativamente aos rácios 

financeiros, todas as empresas que ficaram em primeiro lugar estão melhores do que a 

média do mercado, assim como a empresa Trecar, S.A., que ficou em segundo lugar. 

Todas as outras empresas obtiveram uma performance inferior à média do mercado, 

exceto para o ROE.  
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Para as empresas pertencentes ao CAE 15, apenas três, das 54 empresas selecionadas, 

ficaram num dos primeiros três lugares: 

1º Ranking: - VANCAL, LDA. 

2º Ranking: - SILVA & COSTA, LDA. 

3º Ranking: - SÓVIRAS-COMPONENTES 

 

De todas essas empresas, apenas a Vancal, Lda exporta 16,42% do total do volume de 

negócios. As restantes exportam menos de 1% do volume de negócios. Quanto à 

performance financeira, todas as empresas estiveram melhor do que a média do 

mercado, como por exemplo, a Vancal, Lda. com uma CL = 5,13, FA = 83,41%, ROA 

= 9,29% e ROE = 11,11%. 

No que diz respeito ao CAE 16, das 39 empresas consideradas, apenas 5 ficaram num 

dos primeiros três lugares: 

1º Ranking: - AMÉRICO DE SOUSA & FILHOS, LDA. 

2º Ranking: - MANUEL FEIRINHO & FILHOS, LDA. 

3º Ranking: - AMORIM & IRMÃOS, S.A. 

  - CORTIÇA BENICIA, S.A. 

 - M.A.SILVA II-CORTIÇAS, LDA.  

 

A empresa Américo de Sousa & Filhos, Lda. é aquela que apresenta um menor nível de 

exportação face às outras, todas elas acima dos 20% do volume de negócios: Amorim & 

Irmãos, S.A. com 39,23% (89.897.555,55 euros de 228.553.191,70 euros), Cortiça 

Benicia, S.A. com 96,64% (6.335.352,32 euros de 6.555.547,88 euros) e M.A.Silva II, 

Lda. com 39,03% (2.511.925,27 euros de 5.435.948,99 euros). Olhando para os rácios 

financeiros, todas as empresas obtiveram melhor performance que a média do mercado. 

Analisando os resultados atingidos para o CAE 17, verificámos que todas as empresas 

se encontram num dos primeiros três lugares: 

1º Ranking: - OLÍMPIO DE OLIVEIRA FONSECA, S.A. 

2º Ranking: - CARTONAGEM CARDOSO, S.A. 

  - CARTONEX-ARTIGOS ESCOLARES E DE ESCRITÓRIO, LDA. 

3º Ranking: - FÁBRICA DE PAPEL E CARTÃO DA ZARRINHA, S.A. 
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  - SOCIEDADE TRANSFORMADORA DE PAÉIS DO VOUGA, LDA. 

  - MARIO VALENTE LIMA, LDA. 

  - LAPA 3- CAIXAS DE CARTÃO CANELADO, LDA. 

 

No entanto, todas as empresas têm um nível de exportação inferior a 1,5% do volume 

de negócios. Quanto à performance financeira (em particular os rácios CL e FA), 

todas as empresas estiveram melhor do que a média do mercado, mas no que diz 

respeito aos rácios ROA e ROE, estiveram abaixo, como por exemplo, Olímpio de 

Oliveira Fonseca, S.A. com CL=5,21, FA=49,05%, ROA=2,51% e ROE=5,03%. 

Naturalmente, estes valores devem ser analisados com cuidado, pois a média de 

mercado é apenas um padrão de comparação. 

Os resultados para o CAE 22 indicam que, das 9 empresas, 6 ficaram posicionadas num 

dos primeiros lugares: 

1º Ranking: - FREITAS & SILVA, S.A. 

  - IBOTEC-INDÚSTRIA DE TUBAGENS, LDA. 

2º Ranking: - ANCAL-PLÁSTICO, S.A. 

3º Ranking: - VIEIRA ARAÚJO, S.A. 

  - A. HENRIQUES II, S.A. 

  - FORMAPLAS-TRANSFORMADORA DE PLÁSTICO, LDA. 

 

Analisados os níveis de exportação, apenas Freitas & Silva, S.A. exportou mais de 20% 

do volume de negócios. Todas as outras empresas exportaram menos de 2%, exceto a 

Ibotec, Lda. com um nível de exportação de 8,61% do volume de negócios. Quanto à 

performance financeira, uma vez mais, os rácios de rentabilidade (ROA e ROE) ficaram 

abaixo da média do mercado. De todas as empresas destacámos a Freitas & Silva, S.A. 

com CL=4,26, FA=65,97%, ROA=3,21% e ROE=4,91%. Mas, tal como já referido, a 

média do mercado serve apenas como comparação. 

Quanto ao CAE 24, todas as empresas ficam num dos primeiros três lugares: 

1º Ranking: - FERPINTA-INDÚSTRIA DE TUBOS DE AÇO DE FERNANDO PINHO 

  - SULIMET, LDA. 

2º Ranking: - ALBERTO DA SILVA BARBOSA & FILHOS, LDA. 



 

   

45 
 

E3 

 

E3 - Revista de Economia,  
Empresas e Empreendedores 

na CPLP 

 

E3 – Revista de Economia, Empresas e Empreendedores na CPLP | Volume 3 | Número 1 

 

Quanto aos níveis de exportação, apenas a Sulimet, Lda. exporta mais de 20% do 

volume de negócios, enquanto todas as outras exportam menos de 10%. Analisando os 

rácios financeiros, destacámos a empresa Ferpinta, Lda. com CL=3,80, FA=75,41%, 

ROA=7,45% e ROE=10,06%, apesar de apenas exportar 5,05% do volume de negócios 

(7.481.287,95 euros de 148.162.097,97 euros). Todas as empresas que ficaram em 

segundo lugar obtiveram rácios inferiores à média do mercado. 

Quanto aos resultados do CAE 25, das 41 empresas, apenas 3 ficaram num dos 

primeiros três lugares: 

1º Ranking: - FERBAL-SOCIEDADE FABRIL DE EMBALAGENS, LDA. 

2º Ranking: - MACAP II-COMÉRCIO E INDÚSTRIA, S.A. 

3º Ranking: - TETRAMOLD-INDÚSTRIA DE MOLDES, LDA. 

 

Analisados os níveis de exportação, todas as empresas têm níveis abaixo dos 10% do 

volume de negócios. No caso particular da empresa Ferbal, Lda., esta empresa 

exporta apenas 1%. Olhando para a performance financeira, à exceção da empresa 

Tetramold, Lda., todas as restantes obtiveram melhor performance em relação à 

média do mercado (Ferbal, Lda. obteve CL=7,43, FA=73,08%, ROA=13,26% e 

ROE=18,31%).  

Analisando os resultados do CAE 28, das 10 empresas consideradas, apenas 6 ficaram 

posicionadas num dos primeiros três lugares: 

  

Quanto aos níveis de exportação, a maior parte apresenta resultados importantes, 

nomeadamente, Divmac, S.A. com 52,28% do volume de negócios, Gebo, S.A. com 

49,86% e Arsopi, S.A. com 32,18%. As restantes apresentam níveis inferiores a 10%. 

  - FABRICA VISÃO, LDA. 

1º Ranking: - GEBO PACKAGING SOLUTIONS PORTUGAL, S.A. 

2º Ranking: - MARSILINOX-INDÚSTRIA METALÚRGICA, LDA. 

  - FLUIDOTRÓNICA-EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, LDA. 

3º Ranking: - ARSOPI-INDÚSTRIAS METALÚRGICAS ARLINDO S.PINHO, S.A. 

  - DIVMAC-PROJECTOS AUTOMATISMOS E PERIFÉRICOS IND., S.A. 

  - AZEVEDOS-INDÚSTRIA, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS IND., S.A. 



 

   

46 
 

E3 

 

E3 - Revista de Economia,  
Empresas e Empreendedores 

na CPLP 

 

E3 – Revista de Economia, Empresas e Empreendedores na CPLP | Volume 3 | Número 1 

Tendo em conta a performance financeira, todas as empresas obtiveram, pelo menos, 

um rácio melhor que a média do mercado. Por exemplo, Gebo, S.A. com CL=1,66, 

FA=31,47%, ROA=17,07% e ROE=54,42%, valores muito mais elevados que a 

média do mercado. 

Para finalizar, os resultados obtidos para o CAE 29 indicam que todas as 9 empresas 

ficam num dos primeiros três lugares: 

1º Ranking: - FAURECIA-ASSENTOS DE AUTOMÓVEL, LDA. 

2º Ranking: - GESTAMP AVEIRO-INDÚSTRIA DE ACESSÓRIOS DE AUTOMÓVEIS, S.A. 

  - SIMOLDES-PLÁSTICOS, LDA. 

  - EDA-ESTOFAGEM DE ASSENTOS, UNIPESSOAL, LDA. 

  - ASPOCK PORTUGAL, S.A. 

  - SCHMIDT LIGHT METAL-FUNDIÇÃO INJETADA, LDA. 

  - SASAL-ASSENTOS PARA AUTOMÓVEIS, S.A. 

3º Ranking: - GAMETAL-METALÚRGICA, LDA. 

  - MONTE MEÃO - COMPONENTES AUTO, S.A. 

 

Todas as empresas têm níveis de exportação superiores a 5% do volume de negócios, 

exceto a empresa Aspock, S.A. com 9,68%. Quanto à performance financeira, todas 

as empresas obtiveram rácios superiores à média do mercado, embora seja de destacar 

a empresa Faurécia, Lda. com CL=0.92, FA=19,03%, ROA=6,84% e ROE=78,38%. 

 

Conclusões 

Dadas as características únicas da sub-região do EDV, este estudo permitiu realizar 

um ranking das empresas industriais (da melhor para a pior), por CAE, no sentido de 

as diferenciar com base na sua performance financeira e nível de exportação, de 2010 

a 2013. Neste sentido, conduzimos um processo step-by-step, selecionando um 

método para realizar o ranking, o ELECTRE III, e definindo um grupo de critério 

baseados na rentabilidade, alavancagem e liquidez. Mais especificamente escolhemos 

a ROA, ROE, FA e CL. 

De uma amostra inicial de 1.243 empresas, aplicando critérios de exclusão, a amostra 

foi reduzida para 185 empresas. De seguida, estas 185 empresas foram organizadas 

pelos CAE mais importantes nesta sub-região, (CAE 13, 15, 16, 17, 22, 24, 25, 28 e 

29). Os resultados obtidos com o ELECTRE III indicam que a maior parte das 
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empresas ficam num dos primeiros três lugares, sendo que muitas delas apresentaram 

uma performance financeira superior à média do mercado, medida pelas estatísticas 

do Banco de Portugal. Estes resultados permitem os seguintes comentários:  

• CAE 13 - Fabricação de têxteis: Todas as empresas ficaram num dos primeiros 

três lugares. Destas empresas apenas a Fepsa-Feltros Portugueses, S.A., 

Cortadora Nacional de Pêlo, S.A. e Trecar, S.A. exportam mais de 20% do 

volume de negócios; as restantes exportam menos de 10%. Quanto à 

performance financeira, apenas as empresas Duvalli, S.A. e ERT Têxtil 

Portugal, S.A. ficaram àquem da média do mercado;  

• CAE 15 - Indústria do couro e dos produtos do couro: Neste caso, das 54 

empresas, apenas 3 ficaram num dos primeiros três lugares. De todas, somente a 

Vancal, Lda. exporta mais de 10%, mais precisamente, 16,42%; todas as outras 

exportam menos de 1%. Quanto aos rácios financeiros, todas as empresas 

obtiveram melhores resultados em relação à média do mercado;  

• CAE 16 - Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, exceto mobiliário; 

fabricação de obras de cestaria e de espartaria: Das 39 empresas consideradas, 

apenas 5 ficaram num dos primeiros três lugares.Todas as empresas 

apresentam melhor performance que a média do mercado e têm níveis de 

exportação superiores a 20% do volume de negócios, à exceção de Américo de 

Sousa & Filhos, Lda.; 

• CAE 17 - Fabricação de pasta, de papel, cartão e seus artigos: Neste caso, 

todas as empresas selecionadas ficaram num dos primeiros três lugares. Todas 

as empresas têm níveis de exportação abaixo de 1,5% do volume de negócios. 

Quanto à performance financeira e no que respeita aos rácios CL e FA, todas 

as empresas estiveram melhor que a média do mercado. No entanto, face aos 

rácios ROA e ROE todas estiveram abaixo;  

• CAE 22 - Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas: Das 9 

empresas, apenas 6 ficaram num dos primeiros três lugares. Freitas & Silva, 

S.A. é a única empresa que exporta praticamente 20% do volume de negócios, 

enquanto todas as outras exportam menos de 2% (a empresa Ibotec, Lda. 

exporta 8,61% do volume de negócios). Uma vez mais, temos empresas com 
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uma rentabilidade inferior à média do mercado, em particular no que respeita 

aos rácios ROA e ROE; 

• CAE 24 - Indústrias metalúrgicas de base: Neste CAE, todas as 4 empresas 

ficaram num dos primeiros três lugares. De todas, apenas a empresa Sulimet, 

Lda. exporta mais de 20% do volume de negócios; as restantes exportam 

menos de 10%. Olhando para os rácios financeiros, destacamos a empresa 

Ferpinta, Lda. por ter sido a única que teve melhor performance acima da 

média do mercado; 

• CAE 25 - Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos: 

Das 41 empresas, apenas 3 ficaram num dos primeiros três lugares. Todas as 

empresas exportam menos de 10% do volume de negócios. Quanto à 

performance financeira, à exceção da empresa Tetramold, Lda., as restantes 

estiveram melhor do que a média do mercado; 

• CAE 28 - Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e.: Olhando para as 

10 empresas selecionadas, apenas 6 ficaram num dos primeiros três lugares. 

Neste caso temos empresas com níveis de exportação muito interessantes, tal 

como a Divmac, S.A. com 52,28% do volume de negócios, a Gebo, S.A. com 

49,86% e a Arsopi, S.A. com 32,18%; as demais têm níveis de exportação 

inferior a 10%. No que toca à performance financeira, todas as empresas 

obtiveram pelo menos um rácio melhor do que a média do mercado; 

• CAE 29 - Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-reboques e 

componentes para veículos automóveis: Todas as empresas ficaram num dos 

primeiros três lugares do ranking. Exceto a empresa Aspock, S.A. que exporta 

9,68% do volume de negócios. Todas as outras exportam menos de 5%. 

Quanto à performance financeira, todas as empresas obtiveram rácios 

superiores à média do mercado, embora seja de destacar a Faurécia, Lda.  

Em suma, o método ELECTRE III provou ser uma boa ferramenta de seleção de 

empresas para investir ou para realizar parcerias, entre outras situações. No entanto, 

os resultados obtidos apenas deixam em aberto linhas de investigação futuras. Seria 

proveitoso aplicar outros métodos de multi-critérios, tal como o PROMETHEE, ou 

enunciar outros pressupostos (critérios e limites). Poderá ser, de igual modo, 
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importante caracterizar a sub-região do EDV noutras dimensões (tendo em conta, por 

exemplo, a estrutura empresarial, o comércio internacional e o nível de exportação), 

direcionando este estudo para uma possível definição de “elite empresarial”. 
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Resumo: Este estudo teve como objetivo investigar como são 

geridos os cursos superiores destinados a diplomar os contadores 

no Brasil. A investigação é baseada na perceção dos coordenadores 

que, por norma, assumem atividades de docência e gerem os 

recursos humanos e materiais do curso. Trata-se de um estudo 

bibliográfico, exploratório e descritivo. Os resultados mostram que, 

contrariamente ao preconizado na atual Legislação Brasileira, os 

coordenadores não exercem a função com dedicação exclusiva. 

Sobre o tipo de decisão envolvida no processo de gestão dos 

cursos, o estudo revela que, em boa parte, os coordenadores não 

recebem quaisquer informações económico-financeiras para 

sustentar o processo decisório do curso ao seu encargo. 

Palavras-chave: Gestão, Coordenador, Cursos Superiores, 

Universidades. 

 

Abstract: This paper aimed to investigate how the graduation 

courses in accounting are being managed in Brazilian universities. 

The investigation is based on the perception of their courses’ 

coordinators who assume teaching activities and manage the 

human and materials resources of the course. It is a bibliographic, 

exploratory and descriptive study. The results show that, contrary 

to what is recommended in the current Brazilian Law, the 

coordinators do not perform their job functions with exclusive 

dedication. Regarding the type of decision involved in the course 

management process, the study reveals that, to a large extent, 

coordinators do not receive any economic or financial information 

to support the course decision-making process. 

Keywords: Management, Coordinator, Higher Education, 

Universities.
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Introdução 

Ao longo das últimas décadas, a expansão do número de cursos de ensino superior tem sido 

crescente, por conta dos conhecimentos e habilidades que envolvem a qualificação dos 

académicos, enquanto futuros profissionais. Nesse contexto, as instituições de ensino superior 

(IES), representadas por universidades, faculdades, centros universitários e institutos 

educacionais, fornecem conhecimentos e certificam as competências técnicas dos 

profissionais, além de sustentarem a sua capacidade de resolução dos problemas dos seus 

clientes (Muzio, Kirkpatrick & Kipping, 2011; Rodrigues, 2012).  

Consideradas como organizações diferenciadas, tendo em conta que atuam na educação, 

pesquisa e atividades de extensão na sociedade, em termos administrativos, as IES tornaram-

se complexas e precisam encontrar novas formas de financiamento, além de competir por 

bolsas de pesquisa com outras universidades (Scharrock, 2012). Adicionalmente, os efeitos 

das últimas crises financeiras também causaram impacto no orçamento de IES públicas e 

privadas, resultando na busca de novas estratégias institucionais para a sua sustentabilidade. 

Assim, a necessidade de existir um corpo administrativo, com liderança e capacidade para 

atuar frente à gestão de uma organização, tem sido citada desde a década de 1970, a partir do 

pioneirismo de Fayol.   

Também é preciso observar, de início, que o ambiente e a dinâmica da educação superior 

sofreram interferências legais, primeiramente por parte do Ministério da Educação (MEC), 

além de influências políticas, económicas e financeiras, contribuindo para aumentar as 

exigências em relação ao papel e à atuação do gestor dos cursos superiores (Bonzanini, 2012; 

Carvalho, 2014). Desta forma, a atividade de coordenar é, certamente, uma das áreas-chave de 

uma instituição de ensino, sendo que, nas IES brasileiras, as atribuições formais dos 

coordenadores estão previstas em regimentos gerais, aprovados pelos seus conselhos 

superiores, em complemento à legislação do MEC. Tal ocorre em todos os cursos, inclusive 

naqueles destinados a formar contadores, dos quais possuem prerrogativas de profissão 

regulamentada para atuar no Brasil. 

No meio educacional, conforme Tanaka e Pessoni (2011), não há discordância de que a 

coordenação de curso apresenta-se como uma função de grande relevância para a efetivação 

de um ensino superior de qualidade, isto porque essa tarefa não é apenas administrativa, no 

sentido usual, mas também uma busca de eficiência dos meios de trabalho com características 

de quem atua como gestor.  
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De acordo com a atual legislação brasileira, os coordenadores de cursos superiores têm ao seu 

encargo toda a análise da qualidade académico-institucional dos serviços oferecidos à 

comunidade e a relação económica da estrutura do curso e sua consequente margem de 

contribuição para o sucesso do serviço de oferta (Marcon, 2011). Os coordenadores atuam na 

organização e gestão dos recursos materiais do espaço físico e das instalações de uso geral e 

específico, destinados ao ensino de graduação. São docentes que assumem o cargo de 

coordenador por conta da indicação de um conselho da reitoria ou por eleição entre seus 

pares. 

Na fase em que ocorre a mudança da sua condição de professor para coordenador, o eleito 

inicia as atividades sob a responsabilidade da função gerencial, a par da sua função de 

docente. Acresce, deste modo, a possibilidade de existir conflitos com colegas e superiores, 

derivados de uma formação técnica específica, aliada à escassez de recursos que tende a 

repercutir na gestão da instituição, inclusive nas coordenações de curso, criando uma 

dinâmica própria. Todo este panorama permite visualizar um campo profícuo para a 

realização deste estudo, visto que ao assumirem um papel central na gestão dos cursos e por 

sua posição, onde se cruzam visões, interesses e pressões de vários quadrantes, os 

coordenadores tornam-se numa fonte de informação excepcionalmente rica. 

Diante de tal quadro, a questão inicial deste estudo é: como a gestão nos cursos superiores em 

Ciências Contábeis no Brasil é exercida atualmente? Não podendo deixar de referir que a 

investigação teve como foco a atuação de todos os coordenadores dos cursos superiores em 

Ciências Contábeis ofertados no Brasil. A partir da introdução, o texto está dividido em 

quatro secções, a saber: contexto e revisão de literatura, procedimentos metodológicos, 

apresentação e discussão dos resultados e as conclusões, limitações e perspectivas de novos 

estudos. 

Contexto e revisão de literatura 

No Brasil, as atribuições dos coordenadores de cursos superiores estão formalmente previstas 

na legislação do Ministério da Educação (MEC) - que estabelece vínculos e visa interligar a 

atual Lei das Diretrizes e Bases da Educação e a Lei do SINAES - Sistema Nacional de 

Avaliação do Ensino Superior (MEC, 2010). No Instrumento de Avaliação dos Cursos de 

Graduação, o MEC instituiu os indicadores para o coordenador de curso, os quais são 

avaliados nos seguintes itens: titulação e área de graduação (pertinência com a área do curso), 

participação nos órgãos colegiados académicos da IES; experiência profissional académica; 

experiência profissional não-académica (mas relacionada com o curso); possuir um regime de 
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trabalho, a tempo parcial ou integral, na IES, relacionado com o número de vagas do curso 

que coordena. 

Estudos anteriores realizados no Brasil, onde os coordenadores dos cursos superiores em 

Ciências Contábeis figuram como tema principal de investigação, estão voltados ao perfil, 

formação e atuação destes, bem como aos conteúdos programáticos e curriculares. Entre eles, 

destacam-se aqueles realizados por Grunow, Sabadin, Fassina, e Domingues (2006), 

Domingues, Peleias, Walter e Kroenke (2011), Santos, Domingues e Ribeiro (2013), Marcon 

(2011), Carvalho (2014), Ferrari e Nascimento (2014) e, Walter, Schneider, Rocha, 

Domingues e Tontini, (2012). No entanto, tais estudos foram realizados com amostra 

reduzida, como de um único Estado ou região do país (Grunow et al., (2006) ou, ainda, em 

uma única IES (Marcon, 2011; Ferrari e Nascimento, 2014). 

Por outro lado, os coordenadores de curso atuam em um ambiente onde permeiam, ao mesmo 

tempo, os conceitos e aplicações relacionados com as informações geradas pela contabilidade, 

ou seja, insumos utilizados na gestão, além das questões políticas muito próprias da 

universidade, cujas nuances desse ambiente envolvem ensino, pesquisa e extensão, resultando 

em interação com a sociedade. Portanto, trata-se de uma atividade com diversas 

características e atribuições. 

 

Características e competências do coordenador no ensino superior 

O papel de um coordenador de ensino superior envolve uma série de atribuições, as quais 

aumentam ou diminuem de acordo com a IES que atua. No caso de instituições públicas, além 

das atribuições propriamente ditas, há um viés mais voltado à pesquisa e às atividades 

académicas (MEC, 2010). Nas IES particulares e comunitárias, emerge um papel com 

características muito próprias da gestão, inclusive na obtenção de resultados que devem 

contribuir para a sustentabilidade da própria IES. 

A primeira atribuição do coordenador está relacionada com o conhecimento de legislação, 

contemplando o domínio dos instrumentos de regulação. Além disso, devem ter compromisso 

institucional, já que o Projeto Pedagógico do Curso deixará de ser uma peça isolada nas IES. 

Portanto, deve saber-se se a missão institucional está expressa nos processos académicos, 

promovendo a implantação da proposta do curso, objetivando a qualidade e aprovação nos 

exames da Ordem Profissional.  
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Visando contribuir para a gestão dos cursos de graduação em suas afiliadas, a ABMES – 

Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior1 1 – identifica quatro requisitos 

que despontam como básicos para o exercício das funções de coordenador de curso. O 

primeiro propõe que o professor indicado tenha titulação de mestre ou doutor (ABMES, 

2011). Assim, independentemente de sua função gerencial, a titulação necessária e definida 

pelo MEC (2010) mostra-se fundamental para que o coordenador possa comandar seus 

docentes com similar titulação. A ideia predominante é de que um coordenador de curso, 

detentor tão somente de graduação ou especialização, encontrará dificuldades para comandar 

mestres e doutores. O segundo requisito, preconizado pela ABMES (2011), indica que o 

coordenador deve atuar pelo regime mensal de 44 horas semanais, o que permite maior 

dedicação ao desenvolvimento do curso em todas as suas dinâmicas.  

Quanto ao terceiro requisito, a ABMES (2011) entende que o indicado deve ministrar aulas 

para, ao menos, duas turmas do curso que coordena, a fim de manter o contacto académico 

com os alunos e proporcionar o melhor exemplo aos seus colegas. Em relação ao quarto 

requisito, a ABMES enfatiza que o coordenador deve ter eficaz competência gerencial para 

administrar o curso. Portanto, os requisitos apontados pela ABMES – a titulação, o comando, 

a dedicação ao curso e o espírito gerencial, enquanto qualificação diretiva – são aspectos que 

deveriam balizar a qualificação para ao cargo seja ele identificado como coordenador, gestor 

ou diretor de curso. 

Com base na atual legislação brasileira, os coordenadores de curso têm ao seu encargo toda a 

análise da qualidade académico-institucional dos serviços oferecidos à comunidade e da 

relação económica da estrutura do curso e sua consequente margem de contribuição para o 

sucesso do serviço ofertado (Bonzanini, 2012; Marcon, 2011). Assim, os coordenadores 

atuam na organização e gestão dos recursos materiais, do espaço físico e das instalações de 

uso geral e específico, destinados ao ensino de graduação. 

Coordenações de curso, de acordo com Walter et al. (2012), consistem num colegiado que 

tem a responsabilidade de conduzir os assuntos diretamente relacionados ao ensino de 

graduação. O seu surgimento decorre das inovações da Reforma Universitária de 1968, em 

substituição aos Conselhos Técnicos e Administrativos e Congregações e na adequação às 

questões legais, do qual as IES denominam de coordenação de curso. Adicionalmente, as 

exigências sobre os coordenadores dos cursos de graduação envolvem atribuições e atuações 

no sentido de manter a IES competitiva, diante das pressões ambientais internas e externas 

                                                           
1Associação privada, criada com o objetivo de representar a categoria a nível nacional e lutar pelos interesses 

legítimos das instituições particulares de ensino superior.  



 

   

60 
 

E3 

 

E3 - Revista de Economia,  
Empresas e Empreendedores 

na CPLP 

 

E3 – Revista de Economia, Empresas e Empreendedores na CPLP | Volume 3 | Número 1 

(Domingues et al., 2011), o que significa, no âmbito da gestão, os cuidados com pontos fortes 

e fracos, bem como das questões voltadas aos resultados e competências gerenciais, enquanto 

capacidade em mobilizar, integrar e bem aplicar recursos.  

Uma vez conduzido ao cargo, o coordenador é motivado a assumir uma postura de gestor, 

algo que não pode ser visto de forma simples, tendo em vista que boa parte desses 

profissionais, no momento da posse no cargo, não possui uma bagagem de conhecimentos 

essenciais sobre a legislação educacional, noções de marketing, gestão de pessoas e similares, 

bem presentes nas atividades de coordenador de curso (Bonzanini, 2012; Carvalho, 2014).  

Quanto às atividades que desenvolve, a percepção inicial é de que os Coordenadores de cursos 

de graduação atuam no trabalho em equipa e na elaboração de projetos, cujas ações devem 

estar alinhadas com os objetivos estratégicos previstos no âmbito da instituição (Borrel& 

León, 2010; Marcon, 2011). Mesmo com tais atribuições, a comunidade académica espera 

que ele apresente comportamentos característicos de um gerente, ainda que continue sendo 

professor, mas com nova identidade profissional.   

Sobre a particularidade em ser um gestor, Ferrari e Nascimento (2014) enfatizam que, para 

atuar como tal, o coordenador de curso superior deve alcançar resultados que podem envolver, 

entre outros pontos, um conceito positivo nas avaliações a que o curso é submetido. Assim, 

deverá manter os baixos índices de evasão no curso que coordena, além do elevado nível de 

relacionamento com os professores, alunos e demais gestores da IES onde atua.  

Palmeiras e Szilagyi (2011) afirmam que ainda não foi possível chegar a um denominador 

comum quanto às funções, atribuições e encargos do coordenador de curso. O que predomina 

é a figura de um coordenador que possui responsabilidades gerenciais, políticas e 

institucionais, em sentido restrito dessas atribuições, à frente de um colegiado composto por 

professores com diferentes titulações. 

Nesse contexto, cabe ao gestor do curso exercer uma função de articulação entre os corpos 

docente e discente, na consecução do processo de ensino-aprendizagem (Chinchila & Cruz, 

2011). Também, compete ao Coordenador viabilizar as ações de interação entre académicos, 

conhecimentos e professores, tendo como apoio as reuniões que priorizam as discussões 

pedagógicas e as reflexões coletivas. 

Por outro lado, o preparo mínimo do Coordenador de curso é imprescindível para uma melhor 

condução da gestão, atuando na capacitação individual e visando a compreensão dos 

processos de planeamento, intervenção e resistência às mudanças (Palmeiras & Szilagyi, 

2011; Carvalho, 2014). Adicionalmente, o setor de recursos humanos das IES necessita ser 
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estruturado de acordo com os objetivos e relacionado com o seu cargo mais estratégico, o de 

professor. Portanto, não bastam planos de carreiras e de gestão, mas também será necessário o 

desenvolvimento de planos que qualifiquem o professor que atua dentro e fora da sala de aula.  

O desempenho satisfatório do coordenador de curso superior, de acordo com Ferrari e 

Nascimento (2014), pode ser considerado essencial na efetivação de um curso de ensino de 

qualidade, por conta do papel do seu gestor, visto que assume, além das funções académicas e 

científicas, outras funções ligadas às questões administrativas. Contudo, conforme as mesmas 

autoras, a profissionalização dos Coordenadores é algo muito recente no setor da educação, 

assim como a imagem da IES, vista como uma empresa.  

Visando ilustrar a escala avaliativa do MEC, os menores indicadores serão atribuídos quando 

o coordenador não possuir qualquer tipo de graduação na área do curso, não tiver uma 

titulação, obtida em programas de pós-graduação stricto sensu, ou experiência de magistério 

superior de, no mínimo, dois anos. Quanto ao regime de trabalho na IES, a menor pontuação 

também é atribuída ao coordenador que não possuir tempo parcial ou integral. Já a maior 

pontuação destina-se ao coordenador com tempo parcial ou integral, considerando o 

somatório das vagas anuais do curso e respeitado o patamar mínimo de dez horas semanais 

(MEC, 2010). Portanto, a titulação, ser mestre ou doutor, e a experiência de magistério 

superior, além das horas dedicadas à coordenação, são essenciais na avaliação do curso. 

Tendo em conta o ambiente de atuação e as exigências que pesam sobre o trabalho do 

coordenador, Carvalho (2014) aponta três aspectos fundamentais no processo de coordenar 

um curso superior: a liderança, o conhecimento e a capacidade de pensar e agir 

estrategicamente. Estes aspectos são capazes de promover as mudanças necessárias para o 

melhor desenvolvimento das potencialidades no interior dos cursos e, embora não haja 

consenso sobre as ações mais desenvolvidas pelos Coordenadores, estão voltadas às 

atividades internas, ponto que, na visão de Almeida-Santos, Domingues, Melo, e Cunha 

(2013), deve ser objeto de reflexão, visto que as ações consideradas como mais importantes à 

função nem sempre são realizadas.  

Assim, existem discrepâncias entre ações desejadas e efetivamente realizadas, além da 

necessidade de maior clareza entre os superiores e os gestores, visando o alinhamento do 

desempenho dos gestores. Deste modo, tendo como referência a legislação imposta pelo 

MEC, as IES têm incluído, em seus regimentos internos, as atribuições dos Coordenadores de 

curso, as quais estão, quase sempre, elencadas de forma genérica, sem indicação específica a 

um ou outro curso.  
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O conjunto de requisitos apontados pela ABMES (2011) e MEC (2010), ou seja, a titulação, o 

comando, a dedicação ao curso e o espírito gerencial, enquanto qualificação diretiva, 

deveriam balizar a contratação ou qualificação para o concurso ao cargo de um dirigente de 

curso, sendo ele identificado como coordenador ou diretor de curso. 

Portanto, de maneira geral e independentemente dos termos utilizados, a gestão dos cursos 

superiores no Brasil deve conduzir a ótimos resultados educacionais e financeiros. No 

contexto das instituições privadas, o coordenador deverá atuar de forma a atrair novos alunos, 

mantendo os baixos índices de desistência, para além de garantir o bom relacionamento entre 

os docentes que se encontram sob a sua coordenação. 

 

Atuação e atribuição dos Coordenadores de Ciências Contábeis 

Atuando à frente de um curso superior que titula o profissional com o título de contador, nem 

todos os Coordenadores de curso têm a responsabilidade de atuar em todas as áreas, como a 

gestão financeira, por exemplo, onde as receitas e despesas vinculadas ao curso podem estar 

incluídas no orçamento global da IES.  

Carvalho (2014) referencia a própria experiência profissional, destacando algumas 

problemáticas que emergem da falta de definição clara das atribuições do coordenador, como 

no caso em que este assume o papel de executor das decisões e do próprio planeamento 

definido por Direções de Campus e/ou Reitoria. Igualmente, ao receber atribuições 

burocráticas e administrativas, tais como alimentar sistemas operacionais, resolver problemas 

com alunos e professores faltosos, que podem, quase sempre, ser desenvolvidas por 

profissionais de apoio, a exemplo do que ocorre na gestão das empresas em geral.   

Observa-se que o coordenador de Ciências Contábeis precisa atuar em conjunto com os 

docentes do curso, devendo possuir determinadas competências, as quais estão classificadas 

nas etapas do processo de gestão como planeamento, execução e controlo (Domingues et al. 

2011; Alencar & Araújo, 2011). Assim, o coordenador deve possuir a visão de todo o curso, 

inclusive do corpo docente, sobre o qual tende a exercer influências. Ainda, por tratar-se de 

uma profissão legalmente regulamentada, no Brasil, o coordenador de curso de Ciências 

Contábeis necessita atuar em estreita ligação com os Conselhos de Contabilidade.  

De acordo com Grunow et al. (2006), os Coordenadores de curso de Ciências Contábeis, no 

contexto das IES, devem ter presente a preocupação quanto ao desempenho e à qualidade da 

sua gestão, mediante a utilização de um conjunto de atividades inerentes. Essas atividades 

devem contemplar o incentivo à organização de uma estrutura de ensino crítico, que 
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possibilite ampliar as fontes de informação sobre o ambiente social, o estímulo à consecução 

do projeto pedagógico de maneira clara, objetiva e democrática, em que as experiências do 

saber empírico sobre as Ciências Contábeis sejam consideradas como reserva estratégica para 

a construção do saber científico sobre o saber real, entre outros. 

Para o exercício do cargo de coordenador de curso de Ciências Contábeis nas IES brasileiras, 

as exigências legais são as mesmas dos demais cursos de graduação, fundamentadas em três 

requisitos: ter titulação de mestre ou doutor, conforme exigências do MEC; atuar pelo regime 

mensal de 40 horas semanais, com dedicação e ministrando aulas do curso (Walter et al., 

2012). Embora o entendimento de Grunow et al. (2006), em que a coordenação do curso de 

Ciências Contábeis é, preferencialmente, exercida por um contador, tal não pode ser tomado 

como definitivo, devido às questões ligadas ao exercício profissional. Ocorre que, ao atuar 

como coordenador e docente exerce-se uma atividade profissional, devendo seguir o código 

da categoria, o que remete à necessidade de ser graduado em Ciências Contábeis e com 

registo no CRC.  

Do estudo realizado por Grunow et al. (2006), considerando a análise do perfil dos 

Coordenadores de Ciências Contábeis, resultou um conjunto de atribuições e competências 

inerentes à função, conforme consta no seguinte quadro: 

 

Quadro 01 – Atribuições e competências do Coordenador de Ciências Contábeis 

I) Coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão do curso e organizar o currículo 

pleno do mesmo, ouvido o corpo docente; 

II) Aprovar, no âmbito da sua competência, planos e programas de ensino e alterações 

curriculares, de forma a propor medidas para o aperfeiçoamento do ensino e condições para 

pesquisa e extensão; 

III) Orientar, coordenar os trabalhos de conclusão de curso, exigidos pela lei, e elaborar um 

horário de aulas e das demais atividades didáticas do curso; 

IV) Supervisionar a integralização curricular e orientar alunos, de modo a poder deliberar 

sobre os recursos ou representações de alunos a respeito de matéria didática e trabalhos 

escolares; 

V) Verificar a execução do sistema de avaliação do corpo discente e docente e dar parecer 

na indicação e dispensa do docente; 

VI) Convocar e presidir as reuniões do corpo docente do curso, coordenando os trabalhos 
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dos membros do mesmo corpo docente; 

VII) Acompanhar a assiduidade dos docentes e profissionais técnico-administrativos 

vinculados ao curso e fiscalizar a observância do regime escolar e do cumprimento dos 

planos de ensino, tendo em consideração os demais planos de trabalho; 

VIII) Avaliar o desempenho docente, discente e técnico-administrativo, segundo propostas 

dos colegiados superiores; 

IX) Estabelecer, observadas as normas baixadas pelas Instituições de Ensino Superior, para 

aproveitamento de estudos, adaptações, dependências e avaliação da aprendizagem, e 

deliberar sobre pedidos de transferências; 

X) Apresentar propostas para a aquisição de material bibliográfico e de outros 

equipamentos necessários para o bom desempenho do ensino, pesquisa e extensão do 

curso; 

XI) Deliberar sobre a organização e administração de laboratórios e outros materiais 

didáticos, quando esses constituírem parte integrante do ensino e da pesquisa; 

XII) Apresentar à reitoria, no prazo estabelecido, relatórios das atividades do curso e 

propor a admissão de monitor, quando necessário; 

XIII) Zelar pela regularidade e qualidade do ensino ministrado pelo curso e avaliar 

periodicamente o andamento e os resultados dos projetos de pesquisa e dos planos de 

extensão sob a sua responsabilidade; 

Fonte: adaptado de Grunow et al. (2006). 

 

É necessário ressaltar que a proposição de Grunow et al. (2006) não é definitiva e se 

assemelha, em boa parte, às atribuições referidas pela ABMES (2011), Walter et al. (2012) e 

Almeida-Santos et al. (2013). Desta forma, as principais ações executadas pelos 

coordenadores de Ciências Contábeis derivam para a atuação voltada ao mercado profissional; 

pesquisa e extensão; próxima aos académicos e professores; atividades de planeamento 

político e pedagógico; capacitação de docentes e em reuniões de colegiado e departamento.  

Pela ordem, a atenção aos alunos, professores, reuniões e atividades político-pedagógicas são 

aquelas que mais absorvem o tempo do gestor. A maioria dos gestores são homens, graduados 

em Ciências Contábeis, e o seu vínculo principal é na IES, na gestão do curso que coordenam 

(Domingues et al., 2011; Almeida-Santos et al., 2013). Mesmo com tal vínculo, um número 

considerável dos coordenadores atua como docente em outras IES. 
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Coordenadores como gestores 

O papel de um coordenador de ensino superior contempla uma série de atribuições, as quais 

aumentam ou diminuem de acordo com a IES em que atua. No caso de instituições públicas, 

além das atribuições propriamente ditas, há um viés mais voltado à pesquisa e às atividades 

académicas. Nas IES particulares e comunitárias, emerge um papel com características muito 

próprias da gestão, inclusive na obtenção de resultados que devem contribuir para a 

sustentabilidade da própria IES. 

A partir dos estudos já referidos neste texto, em que o coordenador de ensino superior é o 

principal sujeito de investigação, observa-se, muito mais, a figura de quem precisa atuar como 

gestor de uma equipa, dando conta de incontáveis atribuições. No entanto, o coordenador 

continuará sendo docente no próprio curso e em outros cursos da IES. Adicionalmente, no 

estudo realizado por Grunow et. al., (2006), além de atribuições que envolvem ensino, 

pesquisa e extensão, o coordenador deve atuar para organizar e fazer cumprir o currículo 

pleno do curso, em conjunto com o corpo docente.  

Com base na abordagem de diversos autores, entre os quais Grunow et al. (2006); Marcon 

(2011); Almeida-Santos et al. (2013); Domingues et al. (2011) e Walter et al. (2012), infere-

se que, em boa parte, as atribuições dos coordenadores dos cursos de graduação, nas IES 

brasileiras, são semelhantes. Contudo, o ponto que tem provocado dúvidas não está naquilo 

que é explícito ou definitivo, mas sim diante da existência de termos como ‘atribuições 

compatíveis com a função’ e ‘atividades inerentes ao cargo’, no conjunto das atribuições, o 

que permite generalizações na direção de um sujeito que executa múltiplas tarefas. A 

multiplicidade de tarefas, que Gaglio (2013) identifica como malabarismo, não deve ser vista 

como heroica, pois remete ao perfil de quem atua de forma isolada, lutando para manter a 

organização em funcionamento. 

Por outro lado, além das atribuições regimentais, como aquelas elencadas no Quadro 01, 

estas envolvem outras tarefas, como citado pela ABMES (2011), num conjunto de ações que 

pendem para uma atuação direcionada ao mercado profissional e bastante próxima aos 

académicos, concomitante às atividades de planeamento político e pedagógico, para além de 

planear e conduzir reuniões com todo o corpo docente. 

Mesmo com toda essa carga de atividades, em IES não públicas, os resultados económicos do 

curso coordenado devem ser positivos, visando a questão da própria sustentabilidade da 

organização. Ao passo que nas IES públicas os recursos previstos no orçamento nem sempre 

são disponibilizados, o que tende a trazer problemas aos Coordenadores. 
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Procedimentos Metodológicos 

Este estudo, no contexto das ciências sociais, classifica-se como sendo de natureza 

exploratória e descritiva, qualitativo e bibliográfico, de acordo com os conceitos apresentados 

por Berg e Lune (2014), Bhattacherjee (2012), Sousa e Baptista (2011) e Beuren (2013). Para 

a recolha dos dados, utilizou-se o questionário, instrumento constituído por uma série de 

perguntas, as quais devem ser respondidas por escrito pelo informante, sem a presença do 

pesquisador (Beuren, 2013), mediante o uso, por exemplo, de questões fechadas, no formato 

da escala de Likert (1932). 

Os participantes deste estudo, os 980 Coordenadores de Ciências Contábeis do Brasil, 

identificados a partir de um relatório fornecido pelo Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC), em janeiro de 2014. A amostra é constituída por 436 respostas, obtidas nos 

questionários enviados por meio eletrónico, através da ferramenta Google Docs. Para 

confirmar a sua validade, utilizou-se a fórmula proposta por Triola (2013), como cálculo do 

erro de proporções em populações finitas2. O inquérito foi concluído em outubro de 2014, 

iniciando-se, então, a sistematização dos dados. 

Visando conhecer a atuação dos Coordenadores dos Cursos Superiores em Ciências Contábeis 

e fomentando questão de partida, estes foram inquiridos num conjunto de questões, conforme 

consta no Quadro 02, a seguir. 

 

Quadro 02 – Conjunto de questões encaminhadas aos Coordenadores de Ciências Contábeis 

Q1) Titulação (Graduado, especialista, mestre, doutor, pós-doutor) 

Q2) Género (masculino, feminino, outro)  

Q3) Tempo de atuação no ensino superior (em anos)  

Q4) Tempo de atuação como coordenador (em anos)  

Q5) Idade (em anos) 

Q6) Há quanto tempo (em anos) possui registro profissional no respectivo Conselho 

Regional de Contabilidade? 

Q7) Além de coordenador de curso, atua profissionalmente em atividades externas à IES?  

Q8) Levando em conta a sua atuação, nos limites da IES onde coordena o curso, quais 

                                                           
2 Amostra superior a 5%, o que permite afirmar, com 95% de confiabilidade, que as proporções encontradas 

neste estudo possuem uma margem de erro máxima de 3,5%. 
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outras atribuições desempenha, além da atividade de coordenador? 

Q9) Quanto aos docentes que atuam no curso que coordena, possui autonomia para 

contratar, manter, substituir ou demitir? 

Q10) Recebe informações económicas e/ou financeiras (a partir das instâncias superiores), 

visando a melhor gestão do curso que coordena? 

Q10.1) Em caso afirmativo:  

a) Em relação às finalidades (são suficientes, não são suficientes, são parcialmente 

suficientes); 

b) Em relação à periodicidade e tempestividade (atendem totalmente, não atendem, 

atendem parcialmente tais aspectos); 

c) Sobre a utilização dessas informações nas decisões na gestão do curso (utiliza 

regularmente, utiliza periodicamente, não utiliza, utiliza eventualmente). 

Fonte: dados do estudo. 

 

Apresentação e discussão dos resultados 

A seguir, estão evidenciados os resultados obtidos no inquérito realizado, cuja amostra 

compreendeu 436 Coordenadores de Curso de Ciências Contábeis, em atuação no Brasil, a 

partir da sistematização das respostas obtidas no inquérito enviado. Os Coordenadores em 

atuação no país possuem, na sua maioria, o título de Mestre, seguido de Especialistas, 

enquanto que os Doutores estão em minoria, conforme o Gráfico 01, a seguir. 

 

Gráfico 01 – Titulação dos Coordenadores de Ciências Contábeis 

 

Fonte: dados do estudo. 
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Quanto ao género, mais de 67% são homens (293) e, no requisito de idade, o coordenador 

mais jovem tem 23 anos e a idade mais avançada corresponde a 74 anos, com média de 45 

anos. A faixa etária com maior número de respondentes está compreendida entre os 40 e os 50 

anos.  

Ao serem inquiridos sobre o tempo de atividade como docentes no ensino superior (Q3), as 

respostas demonstram alternância entre menos de 1 e 40 anos de atuação, para uma média de 

13 anos. Verifica-se que pouco mais de 18% dos Coordenadores em atividade possuem tempo 

igual ou inferior a 5 anos no ensino superior e, com tempo igual ou superior a 30 anos na 

docência, foram 18 casos, o que representa pouco mais de 4%.  

Relativamente ao tempo em atividade na função de Coordenador de curso (Q4), o período 

variou de menos de 1, até 29 anos na função, com média de 5 anos. No requisito de idade 

(Q5), a mínima é de 23 e a máxima de 74 anos, com média de 45 anos. A diferença entre o 

Coordenador com idade superior e o mais jovem é de 51 anos e a faixa etária com maior 

número de respondentes está nos 40 e nos 50 anos. 

Inquiridos sobre o tempo de registro profissional como contador junto ao respectivo Conselho 

Regional de Contabilidade (Q6), visto tratar-se de uma profissão regulamentada, a média 

ficou na casa dos 16 anos. Nesse questionamento, observa-se que 11% dos Coordenadores 

não possuem esse registro e o maior tempo está em 48 anos. 

Na sequência, os respondentes foram questionados sobre a atuação profissional em atividades 

externas à IES (Q7), somente 36% da amostra informaram atuar com dedicação exclusiva nas 

atividades como coordenador. Os demais, o que equivale a 64%, exercem atividades 

profissionais externas à IES onde atuam. 

Levando em consideração os limites da IES onde atua como Coordenador (Q8), foi 

perguntado aos respondentes quais outras atribuições desempenhavam, além das atividades 

específicas de coordenador. Nesta questão, o percentual de Coordenadores que não realizam 

nenhuma atividade adicional não chega a 2%. Consoante o Gráfico 02, essas atividades 

envolvem a docência (no próprio curso e em outros cursos) e a divulgação das vagas em 

períodos de ingresso na orientação de estágio e até na cobrança de inadimplentes. 

 

Gráfico 02 – Desempenho de atividades adicionais à função de coordenar 
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Fonte: dados do estudo. 

 

Na questão seguinte (Q9), os Coordenadores informaram sobre a atuação em relação aos 

docentes que estão sob a sua responsabilidade, quanto à autonomia para contratar, manter, 

substituir ou demitir. Nas respostas, 32% informaram possuir total autonomia para isso, ao 

passo que pouco mais de 9% não possui nenhuma dessas atribuições. Os demais possuem 

autonomia limitada, podendo apresentar sugestões às instâncias superiores. 

O último questionamento (Q10) foi colocado nos seguintes termos: recebe informações 

económicas e/ou financeiras (a partir das instâncias superiores), visando a melhor gestão do 

curso que coordena? Nas respostas, 231 Coordenadores responderam positivamente, enquanto 

que os demais (205) afirmaram não receber tais informações, o que corresponde a 47% da 

amostra. 

Aos Coordenadores que afirmaram receber informações para a gestão do curso, foram 

acrescentados outras três questões. Na primeira, 58% concordou que as informações são 

suficientes para as finalidades a que se destinam, enquanto que 7% afirma serem insuficientes. 

Os demais, 35%, entendem que são parcialmente suficientes. No segundo questionamento 

(periodicidade e tempestividade), 48% dos coordenadores concordam que atendem tais 

aspectos, frente a 43% (atendem parcialmente) e para os demais 9% que não atendem. 

No terceiro questionamento da Q10, os Coordenadores responderam sobre a utilização das 

informações recebidas nas decisões que envolvem a gestão do curso, sendo que 3% não faz 

uso das mesmas, frente a 48% que as utiliza regularmente. Ainda, 25% dos Coordenadores 

utilizam periodicamente tais informações e os demais, 24%, fazem uso eventual das mesmas. 
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Conclusões, limitações e perspectivas de novos estudos 

Face às respostas obtidas, infere-se que os Coordenadores de Ciências Contábeis em atuação 

no Brasil são, em maioria, do género masculino e possuem a titulação de mestre, seguido dos 

especialistas. Em média, os Coordenadores de Ciências Contábeis no Brasil possuem 5 anos 

de atuação, havendo casos com tempo superior a 29 anos. Conclui-se que o maior número 

apresentado corresponde aos Coordenadores que possuem menos de 5 anos na função. 

Mesmo diante da evidência de que a maioria dos Coordenadores detém o Título de Mestre, há 

que observar o elevado número de Especialistas que coordenam cursos, aspecto que, na 

avaliação do MEC (2010), resulta na menor pontuação. Para além do mais, no entendimento 

da ABMES (2011), os Especialistas tendem a encontrar dificuldades na função, visto que 

estariam a comandar Mestres e Doutores. Outro factor que pode resultar em prejuízo à 

avaliação do curso está no regime de trabalho exercido pelo Coordenador junto à IES. Neste 

estudo, as evidências demonstram que a maioria dos Coordenadores possui outra atividade 

profissional, ou seja, embora atendam requisitos como carga horária na IES, esta não é a única 

atividade exercida, conforme evidenciado no estudo de Almeida-Santos et al. (2013).  

Na avaliação dos cursos, o MEC (2010) também observa o tempo de experiência no 

magistério superior, considerando, como nota máxima, a atuação igual ou superior a 5 anos e, 

como pior indicador, o tempo inferior a 2 anos. Embora a evidência de Coordenadores com 

tempo superior a 30 anos na docência, em 18% dos casos, estes possuem menos de 5 anos de 

atuação no ensino superior. 

Um aspecto a ser analisado, em especial, está relacionado ao Registo Profissional. Constata-

se, a partir das respostas obtidas, a atuação de Coordenadores que não possuem Registo 

Profissional como contador, junto à respectiva Ordem. Trata-se de uma incoerência, visto que 

atuam à frente de um curso que diploma futuros profissionais, os quais necessitam de registo 

para o exercício legal da profissão.  

A atividade de coordenar um curso, sem outras atribuições adicionais, é um privilégio de 

poucos Coordenadores de Ciências Contábeis. Os restantes, além da atuação como docente no 

próprio curso e em outros cursos da mesma IES, exercem outras atividades, como a 

divulgação externa do curso, a coordenação de cursos de pós-graduação e o controlo e 

cobrança de inadimplentes. Assim, além das atribuições e competências da função, 

referenciadas por Grunow et al. (2005), ABMES (2011) e MEC (2010), desempenham tarefas 

adicionais ao cargo, aspecto que se mostra preocupante, pois nem todos possuem dedicação 

exclusiva e, a maioria, exerce outra atividade, concomitante à coordenação do curso.  
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Desta forma, o quadro que se apresenta é de um gestor multifacetado, que precisa administrar 

muitas informações, conforme evidenciado por Gaglio (2013) e Walter et al. (2012), ou seja, 

necessita conciliar atividades administrativas e de docência, atividade profissional e outras 

denominadas ‘inerentes à função’, o que tende a prejudicar a sua atuação, além de estar em 

desacordo com as Diretrizes do MEC.  

No contexto da gestão dos recursos humanos que lhe são subordinados, a maioria dos 

Coordenadores não possui autonomia para administrar o corpo docente do curso. Podem, 

todavia, apresentar sugestões ao superior imediato, quanto às contratações ou demissões.  

Num ambiente em que a atuação dos profissionais está voltada para a geração de informações, 

as quais são o produto final da atuação dos contadores, concomitante à atuação dos 

Coordenadores em inúmeras atividades (múltiplas tarefas), um outro indicador mostra-se 

preocupante: pouco mais de 50% recebe informações económicas ou financeiras para utilizar 

na gestão do curso. Além desta particularidade, no conjunto daqueles que as recebem, nem 

todos concordam que as informações disponibilizadas são suficientes para as finalidades.      

Desta forma, além de atuar num ambiente dinâmico, com características muito próprias, a 

atividade de coordenar precisa ser realizada, não raras vezes sem muitas informações, as quais 

nem sempre atendem às finalidades específicas ou sequer são utilizadas. Quanto à sua 

utilização nas decisões, menos de 50% dos Coordenadores utilizam regularmente as 

informações recebidas, o mesmo percentual daqueles que as recebem com os atributos da 

tempestividade e da periodicidade. Esses indicadores ganham maior importância se levarmos 

em conta que as respostas originam-se em mais de 85%, de IES não públicas. Ou seja, são 

Coordenadores que atuam em instituições onde os recursos não estão garantidos por 

orçamento público e dependem das receitas oriundas das mensalidades dos alunos e do 

oferecimento de cursos de pós-graduação. Esse panorama reforça, ainda mais, a complexidade 

da atividade e das decisões tomadas, nem sempre sustentadas por informações. 

Cabe a nós realçar que o questionário aplicado aos respondentes foi construído de raiz, 

exclusivamente para esta investigação, sendo este, um factor de limitação frente ao estudo. 

Por outro lado, as informações obtidas e apresentadas permitem a visualização de novas 

investigações, notadamente quanto aos modelos de gestão praticados nas IES, na relação entre 

a titulação dos Coordenadores e o uso das informações na gestão. Adicionalmente, os 

resultados obtidos neste estudo, face à sua abrangência nacional, tendem a ser úteis às IES e 

aos próprios cursos. 
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Resumo: País acolhedor por tradição e naturalmente rico e 

diversificado, dotado de um plano de desenvolvimento sustentado com 

horizonte em 2030. Timor-Leste mostra-se aberto e desejoso por receber 

investidores nacionais e estrangeiros de diversos setores, desde a 

agricultura ao turismo, passando por diversas indústrias e por serviços 

vários, apoiando pequenos, médios e grandes investimentos. Tendo sido 

consolidada a paz e edificado o quadro legal fundamental para a 

estabilidade democrática, o espaço económico timorense revela agora as 

suas oportunidades para investimento em projetos que apoiem o 

desenvolvimento e o emprego. 

Palavras-chave: Investimento; economia; desenvolvimento; 

oportunidades; educação; cultura. 

Abstract: Traditionally, a welcoming country with a rich and 

diversified nature, East Timor has a sustained plan of development to 

be accomplished until 2030. It is looking forward to receive national 

and international investors from every services and industrial sectors, 

like agriculture and tourism, supporting all types of investments. Since 

piece has been declared, as well as the legal board of democracy has 

been edified, the economical space of Timor is now revealing his own 

opportunities to invest in projects that will sustain the development of 

employment. 

Keywords: Investment; economy; development; opportunities; 

education; culture. 

 

mailto:agiopereira@gmail.com


 

   

76 
 

E3 

 

E3 - Revista de Economia,  
Empresas e Empreendedores 

na CPLP 

 

E3 – Revista de Economia, Empresas e Empreendedores na CPLP | Volume 3 | Número 1 

 

Enquadramento geral 

“We are a small country that is very flexible and can 

easily adjust to current economic trends. We need to 

contemplate more on the investment opportunities, 

because demand is growing, and investors will need to 

look for new markets like us.”   

Xanana Gusmão, 2013, citado por Agio Pereira 

 

A grande vantagem para os investidores num dos mais jovens e perseverantes países do 

mundo – Timor-Leste – reside, paradoxalmente, no facto de a economia estar num 

estádio inicial, com os meios de produção ainda em grande parte centrados no Estado. 

Resolvidas as questões mais urgentes, em termos de organização política, social e 

económica, considera-se chegado o momento de incentivar o investimento privado, 

como forma de garantir diversificação e reconhecimento nacional, visando o bem-estar 

sustentável da população. 

Partindo de um cenário de total devastação, em 1999, após a retirada do ocupante 

indonésio, os timorenses, com apoio de organizações internacionais, reconstruíram a 

economia da sua sobrevivência. A saída das forças das Nações Unidas de apoio à 

reconstrução nacional (UNTAET), em 2012, colocou Timor-Leste numa nova etapa do 

seu crescimento. 

A maturidade do país havia ficado já bem clara com a aprovação do Plano Estratégico 

de Desenvolvimento 2011-2030, que traça metas claras para a atuação dos futuros 

governos, apontando para todos eles uma visão de futuro. As raízes lançadas nos anos 

após a lição de determinação do povo timorense, que resultou na devolução da 

independência em 2002, permitem hoje encarar uma nova etapa para a economia 

nacional, aberta à privatização dos diversos setores de negócio. 

O Estado continua apostando em construir um edifício legal, moldado na produção das 

grandes organizações internacionais – convenções e outros tratados multilaterais –, em 

dotar o país de boas infraestruturas, em manter um clima de paz sustentado, em 

assegurar condições de saúde e em criar um projeto educativo de promoção cultural. 

Deste modo, assegurará também uma boa qualidade de vida ao povo, através de factores 

de desenvolvimento com futuro garantido. 

Os dados estatísticos estão sempre desfasados da realidade, mas uma coisa é 

incontestável: Timor-Leste tem vindo a mostrar um crescimento constante, sustentado 

em todos os vetores da vida económica e social. Entra-se agora na fase de diversificação 
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económica e de promoção da atividade do setor privado, nacional e estrangeiro, como 

tónica do crescimento da produção interna, com benefícios para o conjunto da 

população. 

Condições físicas 

Timor-Leste ocupa a parte oriental da ilha de Timor, situada na confluência dos oceanos 

Índico e Pacífico. Vizinho próximo da Austrália e da Indonésia, o país situa-se numa 

encruzilhada de rotas marítimas, que continuam a ditar a movimentação da grande 

maioria das produções do sudeste asiático para o oeste, a caminho da Europa e, dos bens 

que circulam em sentido contrário, rumo à China e às economias da costa americana do 

Pacífico. De Timor-Leste, fazem parte também o enclave de Oe-Cusse Ambeno e as 

ilhas de Ataúro e Jaco. 

A sua proximidade face à linha do Equador dita-lhe um clima quente e, de certo modo, 

húmido. Com uma orografia, fundamentalmente, demarcada por montanhas de alto 

relevo, ao solo é lhe garantido todos os benefícios de chuvas abundantes. Contudo, 

tratando-se um território bastante pequeno, os acasos do relevo proporcionam zonas de 

microclima que, por sua vez, promovem uma grande diversificação de culturas. 

Os 706 quilómetros de costa delimitam uma zona de exclusividade marítima, com águas 

de temperaturas elevadas, que abrigam recifes de corais considerados como dos mais 

bem preservados do mundo, ultrapassados apenas em variedade de espécies pela vizinha 

Papua-Nova Guiné. Neste momento, estão já definidos 573 quilómetros quadrados de 

área marítima protegida, sobretudo na zona de confluência interoceânica, na ponta leste 

da ilha3. O relatório de 2008 da Timorese Reef Check revelou não haver danos 

antropogénicos, nem lixiviação ou doenças nos corais analisados. Entendido como um 

ecossistema delicado, o recife de coral é, não só, o berçário de um grande número de 

espécies que irão povoar os oceanos vizinhos, mas também o viveiro natural de peixes 

de grande interesse alimentar e comercial imediato. 

Condições políticas 

Timor-Leste vive num clima de paz estável, governado por uma democracia 

parlamentar e constitucional. Com a retirada das forças das Nações Unidas, os maiores 

partidos eleitorais assumiram o controlo conjunto de ocasionais focos de tensão política, 

                                                           
3 Cf. http://www.protectedplanet.net/country/TL, da World Database on Protected Areas (WDPA) - 

consultado a 20 de maio de 2016. 

http://www.protectedplanet.net/country/TL
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resolvidos sem agitação popular ou intervenção das forças da ordem. Estas têm estado 

particularmente vocacionadas para a formação interna, apoiada por países cooperantes, 

em diversas frentes. Saliente-se a vocação dessas forças para o apoio à Proteção Civil e 

para o cumprimento dos compromissos de adesão a tratados internacionais, como os de 

prevenção e combate ao tráfico de estupefacientes e de seres humanos, de vigilância das 

águas territoriais ou de coordenação militar na região do Sudeste Asiático. 

A Constituição garante a separação de poderes entre órgãos de soberania, onde o quadro 

legal tem sido constantemente enriquecido e posto em prática com grande 

independência pelos magistrados. O acesso aos tribunais está garantido a todos os que 

dele pensem necessitar. A par do edifício jurídico e judicial, estão a ser formadas novas 

gerações de juízes timorenses, que irão melhorar a capacidade de resposta e a eficácia 

do sistema já montado.  

O sistema jurídico segue genericamente o perfil da Civil Law (tradição romano-

germânica), com as adaptações consideradas necessárias à realidade local, sendo de 

registar a importante tentativa de manter espaço para práticas ancestrais de resolução de 

conflitos pelos anciãos nas suas comunidades, espalhadas pelo país. A evolução do 

quadro legal acompanha os desafios colocados ao país, nomeadamente no domínio 

económico, com vista a tornar mais rápidos e transparentes os procedimentos 

administrativos nessa área. 

A segurança interna está a cargo da Polícia Nacional de Timor-Leste, que tem passado 

por processos intensivos de formação técnica em todas as áreas, desde a Polícia 

Científica às Brigadas de Trânsito. Procura-se manter o baixo índice de criminalidade e 

de violência, tarefa deveras facilitada pela inexistência de crime organizado. 

De uma maneira geral, há praticamente uma década que a vida em Timor-Leste é 

pacífica, registando-se apenas episódios dispersos de pequenos crimes, que tendem a 

surgir em zonas de maior concentração urbana. Estes apresentam um índice positivo, 

com um decréscimo de 20% de ocorrências, no período de 2010 a 20154. As medidas de 

curto prazo para o desenvolvimento do país têm vindo a ser alcançadas e o rumo 

traçado, com horizonte em 2030. Tal facto aumenta a confiança da população residente 

e estrangeira sobre o que esperar da pequena grande nação que é Timor-Leste. 

 

                                                           
4 Dados estatísticos facultados pela Polícia Nacional de Timor-Leste. 
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Condições sociais 

A rápida melhoria e sustentabilidade das condições de vida da população de Timor-

Leste são a maior preocupação das políticas governamentais. Os grandes esforços 

legislativos e económicos vão todos no sentido de garantir o bem-estar, a saúde, a 

educação e a habitação da população em geral. A medida política mais importante 

entretanto posta em prática no país, o Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED), 

traça as metas governamentais até 2030, conforme os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável das Nações Unidas. 

Em causa estão as vidas de 1,16 milhões de pessoas, contabilizadas no Censo de 2015 – 

um acréscimo populacional de 9,4% relativamente a 2010 –, cerca de metade das quais 

entre os 15 e os 54 anos de idade. Consequência significativa resultante dos esforços 

desenvolvidos nos anos da independência. A esperança média de vida dos timorenses 

passou de 58 anos de idade, em 2003, para 62 anos, em 20105, e para 66 anos, em 

20156. 

Saúde 

As políticas de abordagem dos problemas de saúde têm atuado em todas as áreas em 

simultâneo, na sua maioria, com resultados muito animadores. Em termos de pessoal 

clínico, passou-se de 0,9 médicos por cada 10.000 habitantes, em 2012, para 7,3, em 

2015. No que diz respeito ao pessoal de enfermagem, os valores são de 1,6 para 3,5, no 

mesmo período. 

O trabalho de formação começa a dar frutos. Inicialmente, o pessoal médico assentava 

quase integralmente na ajuda internacional, do qual se destaca a intensa cooperação de 

Cuba. Hoje, o país conta com técnicos de enfermagem e médicos de clínica geral 

timorenses, formados no estrangeiro e, agora também, com estudos iniciados na 

Universidade Nacional de Timor Lorosa’e.  

A assistência de proximidade tem sido uma preocupação e a pequena rede hospitalar (5 

hospitais públicos) é complementada por 69 Centros de Saúde e Postos de Saúde, fixos 

e ambulatórios, que dão assistência até mesmo às populações rurais residentes em zonas 

remotas, passando de 216 postos, em 2012, para 256, em 2015. 

                                                           
5 Dados do “Demographic and Health Survey” (DHS) do Instituto de Estatística, “2000-2015: Perfis de 

Saúde de Timor-Leste – Progressos”, apresentados em 2016. 
6 Dados do “World Health Report” (WHR) da Organização Mundial de Saúde. Os do DHS serão 

publicados em 2016. 
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Com o apoio de técnicos internacionais, Timor-Leste montou o seu Sistema Integrado 

de Saúde (SISCa), que coordena programas em vários setores. O Programa Saúde na 

Família, testado ao longo de vários anos na capital, foi alargado a todo o país e pretende 

chegar, até ao final de 2016, a todas as famílias das 2.225 aldeias de Timor-Leste, que 

passam assim a ser visitadas e acompanhadas regularmente pelos profissionais de saúde, 

para tratamento, prevenção e informação. 

A distribuição de medicamentos é gratuita em todas as prescrições da rede pública 

nacional. Com todas as limitações ainda reconhecíveis, os resultados são claros. Timor-

Leste foi um dos 9 países do mundo que cumpriu a meta 5 dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável em matéria de redução da taxa de mortalidade materna, 

com um decréscimo superior a 75%, desde 1990. Das 557 mortes por 100.000 partos, 

ainda em 2010, passou-se para 270, em 20157. Para tal, muito contribuiu o aumento da 

assistência médica nos partos por pessoal qualificado – passaram de 29,6%, em 2010, 

para 60%, em 20158. Também os cuidados pré natais passaram de 67,9%, em 2009, para 

75%, em 20159. 

As campanhas de vacinação e o acompanhamento dos técnicos de saúde em matéria de 

conselhos de higiene e de prevenção têm obtido resultados notáveis, traduzindo-se no 

recuo dos valores da mortalidade infantil (88/1000, em 2003; 48/1000, em 2015)10 e da 

taxa bruta de mortalidade (6,5/1000, em 2002; 6,1/1000, em 2014)11. 

O Programa Nacional de Controle da Malária mereceu o prémio da Organização 

Mundial de Saúde para a Região do Sudeste Asiático, em 2014. A campanha nacional 

de imunização contra o sarampo, rubéola e poliomielite de 2015 chegou a 93% das 

crianças com idade inferior a 15 anos. 

  

                                                           
7 Dados de Saúde apresentados na GMPTL Conference de 2016, intervenção da Ministra da Saúde. 
8 Ibid. 
9 Ibid. 
10 Ibid. 
11 CIA, World Fact Book, https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/tt.html, 

consultado em 20 de maio de 2016. 

https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/tt.html
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Alguns dados sobre evolução da Saúde em Timor-Leste: 

Esperança média de vida à 

nascence 

2010 – 62 anos 2015 – 66 anos 

Taxa de mortalidade abaixo dos 5 

anos 

2003 – 125/1000  2015 – 57/1000 

Malnutrição abaixo dos 5 anos 2010 – 52% 2015 – 45% 

Incidência de malaria 2003 – 400/100.000 2015 – 8/100.000 

Fonte: Dados de Saúde apresentados na GMPTL Conference de 2016, intervenção da Ministra da Saúde. 

 

Enquanto houver uma morte evitável, nenhum Governo pode dar-se por satisfeito. 

Timor-Leste sabe apenas que está no bom caminho para aproveitar ao máximo os seus 

próprios recursos e os apoios internacionais. E é com prazer que se assiste hoje a 

investimentos privados nesta vertente, o que vem colmatar as fragilidades existentes em 

áreas técnicas que ainda não foram devidamente cobertas pela rede pública, quer pelos 

valores de investimento envolvidos, quer pelas exigências técnicas a nível de operação e 

manutenção de equipamentos. 

Educação 

A educação é outro setor em que se tem procurado obter resultados significativamente 

superiores. A situação herdada em 2002 era calamitosa, sendo que 60% da população 

adulta era iletrada e grande parte dos professores era da Indonésia. Hoje, a economia 

mundial exige empregar mão-de-obra com habilitações mínimas, ou seja, pelo menos 

capaz em termos de literacia e numeracia. Aguarda-se o resultado do Levantamento de 

Dados sobre Recursos Humanos em Timor-Leste, um censo exaustivo especificamente 

focado nas competências do potencial humano timorense. Os dados deverão estar 

disponíveis no início de 2017, permitindo que se tomem então medidas para 

desbloquear a rápida valorização técnica e literária dos timorenses em idade ativa. 

Dos resultados dos censos publicados, verifica-se que, de 2004 para 2010, os esforços 

públicos mais do que duplicaram o número de alunos nos níveis primário e secundário, 

abrangendo 80% da população infanto-juvenil. As indicações existentes são de que se 

continuou a avançar na inclusão de um maior número de jovens, estabilizando, assim, a 

taxa de abandono escolar por volta dos 3%. 
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Nível de escolarização da população com mais de 3 anos de idade em 2015  Não 

formal 
Pré-

Primário 

Primário Pré-

Secundário 

Secundário Politécnico/ 

Vocacional 

Universidade 

50.048 316.062 132.186 165.931 7.604 68.758 8.141 

Fonte: Instituto de Estatística, Dados do Censo de 2015 

 

Tem-se procedido a um grande esforço de recuperação e alargamento do parque escolar 

– na última década, foram construídas ou recuperadas mais de 2.000 escolas por todo o 

país, sendo que 830 foram construídas desde 201212. É também muito importante o 

investimento na formação e na reciclagem de professores, bem como a sistematização 

de currículos, adaptando-os às atuais necessidades do mundo de trabalho. Com o apoio 

da cooperação portuguesa, está em campo uma rede de Centros de Apoio à Formação de 

Professores (CAFE), que abrange todos os Municípios, através da formação de 

professores timorenses “on the job”, pondo em prática metodologias de ensino 

diferentes das que, outrora, davam resultados pouco animadores em termos de literacia e 

numeracia e de abandono escolar. Estas escolas estão igualmente a divulgar o ensino 

bilingue nas línguas oficiais de Timor-Leste: o Tétum Oficial e o Português. As escolas 

privadas (23% do total13) têm grande procura e são uma boa fonte de investimento, 

nomeadamente as de formações técnicas e as de línguas. 

O Ensino Técnico-Vocacional aparece nas intenções de desenvolvimento do Governo, 

dado o seu potencial para o emprego dos jovens e a qualificação técnica da mão-de-

obra. Em 2016, estão em funcionamento 19 escolas. 

O número de alunos do ensino universitário passou de 23.460 (com 948 professores), 

em 2011, para 50.546 (com 2.110 professores), em 201514, em escolas tanto do setor 

público como do privado. Muitos dos cursos contam, na presente fase, com o apoio de 

professores estrangeiros, para assegurar a qualidade e a confiança técnica e científica 

aos alunos e aos empregadores. 

Habitação e ordenamento territorial 

A questão central para a resolução dos problemas existentes a nível da reconstrução 

física das cidades e aldeias de Timor-Leste é a indefinição da propriedade das terras e 

                                                           
12 EMIS – Ministério da Educação, “Situação atual de implementação e projeto”, out. 2016. 
13 Ibid. 
14 Dados fornecidos pelo Ministério da Educação. 
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imóveis. O preenchimento em curso do cadastro das terras e dos prédios e o registo de 

bens imóveis, bem como a aprovação pelo Parlamento da Lei das Terras e Propriedades, 

presentemente em apreciação, criarão a médio prazo condições ótimas para o 

investimento privado no setor. Até lá, as famílias têm vindo a assumir a maior parte da 

construção das habitações, num cenário de crescimento desordenado, a que os 

Municípios só agora começam a ter competência para acorrer. 

Com efeito, já neste Governo, iniciou-se a criação de Planos de Desenvolvimento 

Municipal, no qual se pretende que venham a aproximar-se das comunidades as 

medidas tomadas pelo poder central. Entretanto, o Estado tem em curso programas de 

apoio à autoconstrução, bem como projetos de habitação de âmbito comunitário. Assim 

que esteja esclarecido o quadro de propriedade, poder-se-á avançar decididamente para 

planos de ordenamento locais, provocando um novo impulso na construção civil e 

tornando os pólos de investimento em potenciais muito atrativos. 

Condições Infraestruturais 

Depois de uma fase de dependência de donativos internacionais, para a recuperação do 

país face à política de terra queimada da violenta retirada dos ocupantes indonésios e 

para começar a implantar organismos vitais de sobrevivência de um povo martirizado, o 

Parlamento timorense determinou, em lei de 200515, a utilização condicionada das 

receitas da exploração do petróleo e criou o chamado Fundo Petrolífero. É de facto uma 

medida sensata que continua a valer a Timor-Leste na construção das infraestruturas 

nacionais, nomeadamente relacionadas com eletricidade, estradas, instalações 

prioritárias e intervenções associadas ao saneamento básico. Projetos de grande 

envergadura que consomem grande parte dos recursos nacionais, mas que, no entanto, 

são imprescindíveis para o relançamento económico do país como fonte de atração de 

investimentos. 

Eletricidade 

O plano de eletrificação nacional é um motivo de orgulho para Timor-Leste. Partindo 

quase do zero, neste momento, a eletricidade abrange praticamente todo o território. 

Zonas de acesso especialmente condicionado utilizam geração elétrica de energias 

alternativas, tal como a energia solar. A grande maioria da população tem acesso 

                                                           
15 Lei n.º 9/2005, de 3 de agosto. A chamada Lei do Fundo Petrolífero sofreu posteriormente diversas 

atualizações legais. 
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próximo a postos de fornecimento de eletricidade e o país produz mesmo mais 

eletricidade do que aquela que consome, o que revela ser uma margem positiva para os 

investidores, de modo a aproveitarem a potência instalada. 

 

Eletricidade 4º trimestre de 2011 4º trimestre de 2015 

Produção 36.335 milhões KWh 97.894 milhões 

KWh 

Consumo Doméstico 10.001 milhões KWh 25.873 milhões 

KWh 

Comercial 8.157 milhões KWh 13.048 milhões 

KWh 

Outros 3.923 milhões KWh 4.525 milhões KWh 
Fonte: Secretaria-Geral do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

 

Água potável e saneamento 

Como retratava o Plano de Desenvolvimento Estratégico 2011-2030: “Grande parte das 

infraestruturas de água e saneamento urbano em Timor-Leste, incluindo estações de 

bombeamento, tubos de transmissão, válvulas e tanques, foram danificadas ou 

destruídas em 1999”. Como resultado, “96% dos domicílios urbanos fora de Díli não 

têm acesso a 24 horas de abastecimento de água potável. A água só está disponível, em 

algumas cidades, durante uma hora ou dois dias por semana, visto a capacidade dos 

sistemas ser inadequada. As nascentes de água corrente também são inadequadas, na 

maior parte sem tratamento ou fiabilidade: apenas 100 das 400 estações de água no país 

estão a funcionar”. Hoje, o quadro, apesar de não ser o ideal, revela a sua crescente 

evolução desde 2011:  

 

2015 % a nível 

nacional 

% nas áreas 

urbanas 

% nas áreas 

rurais 

Abastecimento 

de água potável 72% 95% 61% 

Acesso a 

saneamento 

melhorado 

41% 69% 27% 

Fonte: Secretaria-Geral do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

 

Rede viária 

A rede viária apresenta, em Timor-Leste, problemas complicados, provocados pela 

orografia e pela qualidade de grande parte dos terrenos, formados por rochas muito 
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friáveis. O Estado comprometeu-se a requalificar as principais rodovias nacionais, em 

rutura com o isolamento das populações, facilitando o transporte de bens por todo o 

território. As obras são entregues por concurso a empresas privadas estrangeiras, que 

empregam muitos habitantes de todo o país. Até ao final de 2015, tinham sido reparados 

e mantidos 1413,78 km de estradas nacionais. Já em 2016, recebeu-se um grande 

número de investimentos para o alargamento das principais vias. 

Estes projetos de manutenção e melhoramento de estradas nacionais têm providenciado 

excelentes oportunidades de negócio, que se pretende multiplicar. A preços atuais, a 

previsão de investimento em recuperação e alargamento de estradas, até 2020, ronda os 

1.200 milhões de dólares. Grande parte dos investimentos é apoiada pelo Governo do 

Japão. 

Sobretudo em 2013, mas com um investimento permanente na manutenção e 

melhoramento de estradas rurais, o Programa Estradas para o Desenvolvimento – R4D, 

em 2015, contava com 883 km de pequenas estradas, para resolução de problemas 

prementes de comunicação em áreas ainda não abrangidas por vias da rede nacional. O 

efeito evidente da melhoria das vias é a diminuição da sinistralidade rodoviária, que 

passou de 2.281 acidentes em 2010, para 1943 em 2012, e para 1664 em 2015, segundo 

dados da Polícia Nacional – PNTL. 

O novo porto de carga, em Tíbar 

No dia 3 de junho de 2016, foi assinado o contrato para conceção, construção e 

operação da maior infraestrutura de transportes do país, o novo porto da costa norte de 

Timor-Leste, em Tíbar, 10 quilómetros a oeste de Díli. Trata-se da primeira parceria 

público-privada no país e traduz um investimento inicial de 278,3 milhões de dólares 

(148,85 milhões de dólares dos parceiros privados e de 129,45 milhões de dólares do 

Governo). O consórcio liderado pela empresa francesa Bolloré prevê que as primeiras 

operações portuárias aconteçam em 2019. Prevê-se uma capacidade inicial de 226 mil 

contentores por ano, que será ampliada para até um milhão de contentores, com tráfego 

em dois cais, de 300 e 330 metros, respetivamente. 

Esta infraestrutura procura criar condições para posicionar o país nas rotas do tráfego 

marítimo dos bens que circulam diariamente entre o Pacífico e o Índico. 
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As Zonas Económicas Especiais 

A 18 de junho de 201416 foi criada a Região Administrativa Especial de Oe-Cusse 

Ambeno (RAEOA) e as Zonas Especiais de Economia Social de Mercado (ZEESM). 

Pretendeu-se, assim, reduzir as assimetrias regionais e, consequentemente, aumentar a 

distribuição de riqueza. As ZEESM promovem a atração do investimento e o 

estabelecimento de empresas nacionais e estrangeiras, com relativa autonomia em 

relação ao funcionamento geral do país. 

A criação da ZEESM da região de Oe-Cusse Ambeno foi motivo para o lançamento 

quase simultâneo de grande número de projetos-piloto17, dos quais se destacam, pela 

sua variedade e importância no desenvolvimento infraestrutural da região: 

• Uma rede de irrigação, que beneficia uma área de 1770 ha; 

• A ponte Noefefan Tono, que liga Pante Macassar à estrada para a fronteira 

ocidental; 

• O aeroporto de Oe-Cusse, dimensionado para receber aviões de médio 

porte; terá inicialmente uma pista com um comprimento de 2,5 km, com 

previsão de futura extensão;  

• A construção da rede viária principal, num total aproximado de 50 km de 

estrada;  

• Uma central elétrica, com capacidade de produção de 20 MW, de apoio e 

recurso à rede de energia elétrica nacional, que parte da Central de Hera e 

usufrui das linhas de transmissão indonésias na travessia interfronteiriça 

terrestre, que separa Timor-Leste do enclave de Oe-Cusse; 

• A construção de um barco destinado ao transporte de passageiros e 

mercadorias, para tráfego entre o Oe-Cusse Ambeno e Díli; 

• A aquisição, pela RAEOA, do primeiro avião comercial da República 

Democrática de Timor-Leste, para uma maior mobilidade dentro do país. 

Quanto a Ataúro, o Conselho de Ministros18 aprovou, em 2016, o Plano de 

Ordenamento do Território da Ilha de Ataúro, que fixa um regime de ocupação, uso e 

gestão do território compatível com a proteção e valorização dos recursos naturais e 

com o desenvolvimento das atividades humanas. O principal intuito é manter a 

                                                           
16 Cf. http://www.mj.gov.tl/jornal/?q=node/6670. 
17 Cf. http://zeesm.com/pt-pt/category/projectos-pt/. 
18 Cf. http://timor-leste.gov.tl/?p=14450&lang=pt. 

http://zeesm.com/pt-pt/a-rede-de-irrigacao/
http://zeesm.com/pt-pt/a-ponte-noefefan-tono/
http://zeesm.com/pt-pt/o-aeroporto-internacional-de-oe-cusse/
http://zeesm.com/pt-pt/a-central-electrica/
http://zeesm.com/pt-pt/o-primeiro-aviao-comercial-da-republica-democratica-de-timor-leste/
http://zeesm.com/pt-pt/o-primeiro-aviao-comercial-da-republica-democratica-de-timor-leste/
http://www.mj.gov.tl/jornal/?q=node/6670
http://zeesm.com/pt-pt/category/projectos-pt/
http://timor-leste.gov.tl/?p=14450&lang=pt
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qualidade ambiental única e exclusiva da ilha, integrando as dinâmicas sociais e 

económicas e corrigindo processos que, consequentemente, poderiam conduzir à 

degradação da extraordinária riqueza natural daquele espaço. 

Condições económicas 

Passados 14 anos sobre a independência de Timor-Leste, mas apenas 4 sobre a retirada 

das forças de manutenção de paz das Nações Unidas, o país goza hoje de uma 

governação estável e democrática, avançando aplicadamente no processo de 

desenvolvimento económico. Timor-Leste tem a economia de mais rápido 

desenvolvimento no Pacífico, com um crescimento anual composto em 5 anos de 

11,5%, de acordo com dados de 2014 da Heritage Foundation, com sede em 

Washington. Em 2014, as Nações Unidas elevaram Timor-Leste de "País com baixo 

índice de desenvolvimento humano" para "País com índice médio de desenvolvimento 

humano", no seu Relatório de Desenvolvimento Humano, a par da África do Sul, Índia e 

Indonésia. 

Timor-Leste não tem moeda própria e utiliza o dólar americano, o que representa uma 

vantagem para o investimento, pois trata-se de uma moeda forte, de grande utilização 

por todo o mundo. O país é o menos endividado do mundo (World Economic Forum - 

WEF, dados de 2015), com o Fundo Petrolífero a marcar o alto nível de poupança 

nacional (em apenas 9 anos, o fundo atingiu 16,6 mil milhões de dólares, com elevado 

retorno, devido a uma gestão criteriosa). 

Ainda segundo dados do WEF, o peso global dos impostos é dos mais baixos do mundo. 

O Banco de Desenvolvimento Asiático estima a inflação de 2016 no país em 2%, e em 

3% para o próximo ano (Asian Development Outlook 2016), o que significa uma 

diminuição significativa em relação a anos anteriores. Já o aumento do investimento 

público e privado deverá imprimir uma aceleração ao crescimento económico de Timor-

Leste, que atingirá os 4,5% este ano e os 5,5% em 2017.  

As receitas estão altamente associadas aos rendimentos do setor petrolífero – cerca de 

89% em 201519. A concorrência é fraca em vários domínios; mas conhecem-se índices 

de boa competitividade em alguns setores, nomeadamente no café. 

                                                           
19 CSIS ASIAN Program, “By the numbers: Timor-Leste’s Economy”, em www.cogitasia.com/by-the-

numbers-timor-lestes-economy/  , consultado a 20 de agosto de 2016. 

http://www.cogitasia.com/by-the-numbers-timor-lestes-economy/
http://www.cogitasia.com/by-the-numbers-timor-lestes-economy/
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O grande desafio que o atual Governo enfrenta agora é, pois, o da diversificação 

económica, onde o campo está aberto a praticamente todos os investimentos, com 

índices de concorrência interna muito atraentes para os investidores. 

Adesão a organizações internacionais 

Timor-Leste mantém relações de grande cordialidade e acordos bilaterais e regionais 

com uma série de centros de produção de conhecimento e riqueza mundial, mais 

precisamente com a China, a Austrália, o Japão e a Coreia do Sul, entre muitos outros. 

Mas, para além dessas relações estabelecidas diretamente, o país aposta também nas 

sinergias e redes de interconexão resultantes da participação em organizações 

internacionais, culturais e económicas, factor de atração para as trocas comerciais e 

investimento entre os países que as compõem. 

As organizações internacionais alargam os mercados e melhoram as condições 

competitivas dentro dos países federados, criando medidas que podem facilitar a 

circulação de matérias-primas e mercadorias, através das fronteiras conjuntas e da 

redução dos custos de transporte. A posição geoestratégica do país torna-se cumulativa, 

com a adesão à CPLP e com a negociação da adesão à ASEAN, facilitando o seu acesso 

aos grandes pólos que se encontram em expansão económica no mundo. 

CPLP 

Como antiga colónia de Portugal, foi óbvia a adesão de Timor-Leste à Comunidade de 

Países de Língua Portuguesa (CPLP), na qual está incluído o Brasil e diversos países 

africanos, para além da antiga metrópole colonizadora europeia. Nos seus países 

membros, reúne-se uma população de mais de 260 milhões de pessoas, em 4 continentes 

e com interessantes ligações económicas a partir de vários deles, constituindo uma 

ponte para o mercado da União Europeia. 

A área terrestre de todos os Estados-membros da CPLP, somada, representa cerca de 11 

milhões de quilómetros quadrados, com recursos naturais muito relevantes, a que se 

acrescenta uma costa marítima de enorme riqueza, que alarga o seu potencial 

económico e a sua importância estratégica. 

A CPLP procura estimular o desenvolvimento de projetos empresariais entre os 

Estados-membros, visando o reforço dos setores privados de cada um deles e 

aproveitando as transferências tecnológicas e de conhecimento favorecidas pela 

organização. 
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Nos últimos dois anos, Timor-Leste assumiu a Presidência Rotativa da CPLP. Entre as 

dezenas de iniciativas que promoveu e organizou nesse âmbito, conta-se a II Reunião de 

Ministros do Comércio, realizada a 24 de fevereiro de 2016. Foi um passo importante 

para os países membros extraírem o máximo potencial da organização, através de 

diversas medidas, tais como: 

• A partilha de experiências, informações e boas práticas; 

• A adoção de medidas concretas de promoção do comércio e do investimento 

entre os Estados-membros; 

• A criação de “clusters” nos setores estratégicos; 

• A promoção de feiras e eventos comerciais; 

• A criação de um fórum para as agências de promoção de comércio e 

investimento dos Estados-membros; 

• O desenvolvimento de ações de divulgação de programas de formação para 

PME e para o setor público em matérias relevantes para o comércio e o 

investimento, nomeadamente programas em plataformas digitais; 

• O desenvolvimento de sistemas de garantia para coberturas de risco à exportação 

no espaço da CPLP; 

• A supressão de vistos entre os Estados-membros, sobretudo no que diz respeito à 

classe empresarial; 

• A procura de financiamentos para a acreditação e a certificação de laboratórios a 

nível internacional, como preenchimento das condições de certificação de 

origem da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

As características heterogéneas das realidades económicas, sociais e políticas dos 

Estados-membros colocam desafios que, sucessivamente, vão cedendo espaço às 

vantagens resultantes da expansão de mercados e de fluxos de investimento, bem como 

da transferência de conhecimentos e de experiências no atual mundo globalizado. 

ASEAN 

A localização estratégica no sudeste do continente asiático cedo orientou a política 

timorense para a adesão à Associação de Nações do Sudeste Asiático – ASEAN, o que 

recentemente se constituiu como mercado único, afirmando-se como o pólo mais 

importante da economia asiática entre a Índia e a China. Reúne 8,8% da população 

mundial e é um espaço económico de grande riqueza com um enorme potencial de 
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crescimento. Neste século de incontornável emergência económica asiática, a ASEAN 

possibilita a países mais pequenos acompanharem e enfrentarem os colossos mercados, 

chinês e indiano, que apostam na evolução tecnológica, na qualificação dos seus 

recursos humanos e na mobilização de financiamentos para se imporem na economia 

internacional. 

Timor-Leste quer integrar esse esforço de reação regional concertada e tem vindo a 

desenvolver incessantes diligências diplomáticas, usufruindo presentemente do estatuto 

de observador. Paralelamente, as principais reformas em curso no país estão a ser 

realizadas tendo em conta as exigentes normas da ASEAN, com vista a abreviar o 

exigente processo de adaptação que comporta aquela adesão em particular. 

É na região da Ásia-Pacífico que se joga uma parte fundamental do futuro de Timor-

Leste. Desde há muito que se registam relações comerciais substanciais com os países 

da ASEAN, tanto ao nível das importações como das exportações não petrolíferas do 

país. A adesão à organização permitirá aumentar as exportações, através da redução de 

tarifas aduaneiras e da facilitação do comércio. Tornando-se membro pleno da ASEAN, 

Timor-Leste beneficiará ainda dos acordos de comércio livre que aquela organização 

estabeleceu com a China, Índia, Japão, Coreia, Austrália e Nova Zelândia, entre outras 

economias da região. 

Os países membros da ASEAN têm vindo a facilitar o fluxo de bens e serviços na 

região, reduzindo os custos de produção e os impostos. A organização tem estado muito 

ativa no sentido de promover medidas de normalização de procedimentos e de 

liberalização dos serviços, especialmente em termos do transporte aéreo regional. 

Condicionantes ao investimento 

O investimento, em Timor-Leste, está aberto para qualquer setor de atividade 

económica legal, à exceção da distribuição ou venda de armamento ou munições, de 

iniciativas que possam interferir com a legislação ambiental vigente e de alguns setores 

legalmente especificados. Ainda que esteja prevista na lei a possibilidade de 

participação de investidores privados mesmo na indústria mineira e petrolífera, venda 

direta de bens e equipamentos ao consumidor final e comercialização de propriedades. 

Os direitos de propriedade estão consagrados na lei e em vigor. A lei de terras está em 

debate no Parlamento e envolve situações muito diversificadas e sensíveis, que se 

prendem com a sobreposição do direito ancestral (não escrito, mas coletivamente 

legitimado) e dois administradores estatais sucessivos, com leis próprias: os 
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colonizadores portugueses, durante séculos, e o ocupante indonésio, durante 24 anos. 

Está em execução o Cadastro de Propriedades, sendo, neste momento, o Estado o 

detentor provisório de grande parte dos terrenos abandonados pelos anteriores 

proprietários.  

A Constituição veda claramente a propriedade do solo a estrangeiros, mas a lei dá 

garantias do direito de uso. Aos investidores estrangeiros é aconselhado que recorram 

aos serviços do Estado para confirmação da situação de qualquer terreno de interesse, 

antes de fazerem negócio direto com proprietários que podem vir a ser legitimamente 

contestados nesse papel. 

Reforma legal de apoio ao comércio internacional 

Reconhecendo limitações jurídicas e administrativas na gestão da atividade económica, 

o Governo de Timor-Leste iniciou um processo de profunda reforma aduaneira e fiscal. 

Em fevereiro deste ano, aprovou a criação da Comissão Nacional para a Facilitação do 

Comércio (CONFAC), um "fórum consultivo de promoção do diálogo entre o 

Executivo, o setor privado e outros intervenientes relevantes na área do comércio”. 

Entretanto, está em curso a elaboração de novas leis sobre o investimento e atividades 

comerciais, que pretendem dar mais garantias aos investidores. Complementarmente, 

está também a proceder-se a uma reforma das Alfândegas, que visa reduzir atrasos e 

facilitar o trabalho aos transitários. 

Até 2018, os serviços aduaneiros vão ser totalmente reformulados, a fim de tornar mais 

fácil para as empresas importar e exportar bens, e ajudar o Governo a cobrar receitas de 

uma forma justa e transparente. 

Esta reforma, em curso desde 2014, visa, por diversos meios, aumentar a eficiência das 

Alfândegas através da simplificação e padronização de processos, alinhando-os com as 

melhores práticas internacionais. Está a proceder-se à codificação internacional de todas 

as mercadorias, em conformidade com as normas da ASEAN. A modernização dos 

sistemas tecnológicos e a formação especializada dos funcionários estão também 

contemplados. Estão a ser criados processos de auto-avaliação para simplificar o 

desalfandegamento e de integração das diferentes plataformas digitais envolvidas em 

toda a tramitação alfandegária. Procura-se, fundamentalmente, adotar procedimentos 

aduaneiros modernos, simples e eficientes. 

Neste momento, está atualizado o Código de Procedimentos Aduaneiros; e o Sistema 

Harmonizado de 2012 foi padronizado em conformidade com as exigências em vigor na 
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ASEAN. Deu-se início à primeira fase de transição de dados aduaneiros para o sistema 

automatizado de terceira geração ASYCUDA World. Iniciou-se o processamento 

eletrónico de contentores e concluiu-se a estruturação da unidade central e a formação 

dos despachantes. 

A Alfândega passará a justificar os atrasos no processamento de carga e a ser 

responsável por outras decisões, tais como apreensão de mercadorias ou recusa de 

licenças. Os importadores, por seu turno, terão direito a procedimentos de recurso 

formal. A Alfândega terá que prestar informações precisas a importadores e 

exportadores e passará a manter um registo centralizado de informações, de acesso 

gratuito. Será criado um “call center” para importadores e exportadores. As inspeções 

físicas de contentores só se realizarão se o contentor for suspeito, se o importador não 

tiver fornecido todas as informações necessárias e por uma seleção aleatória. Todos os 

outros contentores serão processados eletronicamente, aumentando a capacidade de 

processamento e reduzindo os custos para os importadores. 

O sistema ASYCUDA World ajudará a determinar quais os contentores que devem ser 

verificados, através da criação de "perfis" de empresas e contentores. Todos os passos 

do processo de importação de mercadorias serão realizados eletronicamente. O tempo 

de processamento de cargas compatíveis vai passar para apenas 12 a 36 horas. 

Timor-Leste está a avançar no processo de adesão como membro à Organização 

Mundial do Comércio (OMC), mas o Governo está a adaptar as práticas comerciais e 

económicas do país aos termos do Acordo de Facilitação do Comércio da OMC. É o 

caso do novo Código Aduaneiro, que aproxima os procedimentos de Timor-Leste dos 

praticados na ASEAN. 

Nos termos do Acordo de Facilitação do Comércio, Timor-Leste prepara-se para adotar 

várias medidas, nomeadamente:  

• Publicar e disponibilizar na internet informações regularmente atualizadas sobre 

as regras a respeitar na importação e exportação; 

• Aplicar taxas nas agências fronteiriças e de quarentena que reflitam o custo real 

da prestação do serviço a ser fixado; 

• Colocar as agências de fronteira em cooperação entre si, juntamente com as 

alfândegas de outros países, agilizando as operações de controlo; 
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• Realizar e publicar estudos de regulares de tempos de desalfandegamento – 

sendo que, desde o final de 2014, Timor-Leste realizou três estudos deste tipo, 

para medir e melhorar a eficiência. 

Timor-Leste está a preparar uma plataforma de janela única (reunião dos balcões únicos 

de cada país) que servirá os países da CPLP e da ASEAN. Com efeito, as alfândegas 

geram dados importantes sobre importações e exportações. Estes dados passarão a ser 

tratados por um sistema harmonizado, tendo sido desenvolvido especificamente para 

Timor-Leste e que irá gerar informações relevantes para as empresas nacionais e 

internacionais. 

Este sistema está alinhado pelo da ASEAN, o que permitirá às empresas compararem 

facilmente os dados de Timor-Leste com os de todos os outros países daquela 

Associação. Este tipo de informação, que o Governo timorense confia, ajudará a atrair 

mais investimentos para o país. 

Apoios ao investimento 

O Governo de Timor-Leste está fortemente empenhado em acelerar o ritmo das 

reformas, de forma a poder criar condições para incentivar os investidores privados a 

aplicar recursos significativos, tanto financeiros como técnicos, no país. Reconhecendo 

a necessidade de criar um clima de confiança para o investimento, têm vindo a ser 

criados serviços, leis e incentivos, que estão a revolucionar as condições de 

funcionamento do aparelho estatal em matéria económica. 

Anteriormente, a carga burocrática prejudicava os investidores com requisitos 

administrativos dispersos por vários serviços. Os pioneiros do investimento em Timor-

Leste esperavam meses pelas licenças de lançamento do seu negócio. Hoje, os 

procedimentos estão muito agilizados. 

TradeInvest – O balcão único do investidor 

A TradeInvest é a agência de promoção de investimento e exportação de Timor-Leste, 

que ajuda potenciais investidores na identificação de projetos de negócio no país. A 

criação de uma estrutura de balcão único (“one-stop shop”) era uma necessidade já 

identificada, para facilitar a informação e organização dos investidores. Hoje, contam 

com um verdadeiro parceiro de negócios, capacitado para fornecer análises sobre o 

ambiente empresarial timorense, através da apresentação de oportunidades de 
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investimento, orientação no terreno, obtenção de autorizações e licenças, informação 

sobre impostos, incentivos à exportação e todos os procedimentos corretos que ajudam a 

definir e a concretizar projetos num curto espaço de tempo. A competência deste serviço 

alarga-se mesmo ao apoio pós-investimento. 

As propostas de investimento passam a entrar pela TradeInvest, consequentemente 

encaminhas para a Comissão de Avaliação do Investimento Privado e Exportação, que 

deteta e resolve atempadamente eventuais estrangulamentos administrativos. 

SERVE – Serviço de Registo e Verificação Empresarial 

A criação do SERVE – acrónimo feliz para o serviço do Estado responsável pelo registo 

de empresas e de empresários em nome individual – veio concentrar num serviço único 

as funções inerentes à concretização do registo comercial, anteriormente dispersas por 

serviços de vários Ministérios. Com este esforço de agilização, hoje os pedidos de 

registo são processados no período máximo de 5 dias úteis (sendo em média 3 dias 

úteis). Em abril de 2014, o SERVE criou um sistema de tratamento específico de 

pedidos de registo de Empresário em Nome Individual e de Sociedade Unipessoal 

Limitada, que passou a dar resposta em apenas um dia. 

Legislação 

A Lei do Investimento Privado (Lei n.º 14/2011) traçou o essencial do quadro jurídico 

de promoção do investimento em Timor-Leste. Passados 5 anos, está agora em revisão, 

para atualização de procedimentos, adaptação às orientações do Acordo Global de 

Investimento (ACIA) da ASEAN e compatibilização do regime jurídico do 

investimento privado com a legislação tributária nacional incluída no Programa de 

Reforma Fiscal em curso. 

Tomando a experiência acumulada dos últimos anos e a evolução das melhores práticas 

internacionais, pretende-se introduzir na lei aquilo que é já assumido na missão da 

TradeInvest: melhorar a atenção e qualidade de serviços ao investimento privado e 

cuidar do investidor na fase pós-investimento. Há uma preocupação em tornar mais 

transparente o tratamento de igualdade entre investidores nacionais e externos, bem 

como os direitos e deveres dos investidores, e reforçar as garantias de propriedade 

privada, dentro dos limites constitucionais. A importação de bens e equipamentos, a 

exportação dos produtos produzidos, o recurso ao crédito, a livre transferência de 

fundos para o estrangeiro, a livre contratação de trabalhadores estrangeiros, a proteção 
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da propriedade intelectual e o respeito pelo sigilo profissional, bancário e comercial, 

estão a ser igualmente objeto de reanálise, no sentido da flexibilização da promoção do 

investimento privado no país. 

O Certificado de Investidor foi uma das importantes medidas regulamentadas na Lei do 

Investimento. Entre 2011 e maio de 2016, foram passados 67 Certificados de Investidor 

(37 a investidores timorenses e 30 a estrangeiros), representativos de investimentos de 

mais de, respetivamente, 182 milhões de dólares e 587 milhões de dólares20. Trata-se de 

um documento identificativo que atesta os direitos, deveres e benefícios do investidor e 

serve de base a todas as operações relativas ao seu investimento. Com a sua 

apresentação, os serviços públicos vêem-se obrigados a prestar um serviço célere de 

atendimento. 

Para projetos ou empreendimento de investimento que, pela sua dimensão ou natureza 

ou pelo respetivo impacto económico, social, ambiental ou tecnológico, possam ser de 

especial interesse para o País, no quadro do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Nacional, o Estado poderá negociar benefícios especiais com o investidor. 

Incentivos fiscais 

Os benefícios aos investidores são regulados por decreto governamental. Presentemente, 

aplicam-se a investimentos e reinvestimentos mínimos de 50 mil dólares, para agentes 

nacionais, e de 1 milhão e meio de dólares, para investidores estrangeiros21. Envolvem 

isenções integrais de impostos sobre rendimentos, taxas de importação, comercialização 

e serviços, para além de permitirem arrendamentos de propriedades por um período 

máximo de 100 anos (50 anos, renovável por outros tantos). 

Proteção ao Investidor 

A proteção dos investimentos, prevista na Lei n.º 14/2011, é um dos aspetos que o 

Governo se propõe alargar, na revisão daquele diploma, que está em apreciação. De 

qualquer modo, a lei “garante o direito à propriedade privada para fins de 

                                                           
20 Entre os investimentos estrangeiros neste período, destacam-se os de investidores australianos (437 

milhões de dólares), indonésios (57 milhões) e de Singapura (47 milhões); outros investidores da região 

da Ásia-Pacífico são da China, Filipinas, Ilhas Fiji, Índia, Malásia, Papua-Nova Guiné e Vietname. Fora 

deste âmbito geográfico, nos últimos 5 anos apenas se registou um investimento espanhol e um dos 

Estados Unidos. Desde 2008, foram passados 179 certificados, num montante global de cerca de 1445 

milhões de dólares, dos quais 964 milhões provenientes de investidores estrangeiros. – Dados facultados 

pela TradeInvest em junho de 2016. 
21 Prevê-se a revisão deste montante a breve prazo, de modo a alargar os benefícios a pequenos 

investimentos. 
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desenvolvimento de projectos de investimento ou reinvestimento, sujeito aos limites 

previstos pela Constituição e na legislação sobre terras” e “o Estado obriga-se a não 

adoptar uma política de nacionalizações que prejudique deliberadamente o 

empreendimento do investidor em território nacional” (art. 14.º); dará a “todos os 

investidores igual acesso aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses 

legalmente protegidos” (art. 13.º), sendo que “todos os investidores podem proceder à 

importação de bens e equipamentos e à exportação dos produtos produzidos” (art. 15.º), 

“podem recorrer livremente ao crédito interno e externo para financiamento do 

empreendimento” (art. 16.º); e podendo garantir aos investidores externos “o direito de 

livre transferência de fundos provenientes de qualquer investimento em Timor-Leste 

para o estrangeiro” (art. 17.º). Para além disso, está protegido o direito à propriedade 

intelectual (art. 19.º) e “o respeito pelo sigilo profissional, bancário e comercial” (art. 

20.º). 

Áreas de oportunidade de investimento 

Timor-Leste apresenta muitas oportunidades para o investimento estrangeiro em 

praticamente todos os setores. O Plano Estratégico de Desenvolvimento aponta as 

vantagens óbvias do país: os recursos naturais, a localização geográfica e o perfil 

económico. 

De facto, os recursos naturais e minerais são significativos, tanto em terra como no mar. 

A sua exploração e o potencial geoestratégico do país, situado num dos quatro 

corredores marítimos mais utilizados na ligação entre os oceanos Índico e Pacífico, 

permitem encarar com otimismo os desafios da diversificação económica, 

potencializada para contribuir para o incremento do comércio mundial. No âmbito da 

agricultura, silvicultura e pesca, o país tem um enorme potencial de produção com vista 

à exportação e à substituição de importações. 

Agropecuária 

O aumento das exportações de produtos agrícolas é um dos vetores fundamentais de 

diversificação económica de Timor-Leste. A modelização económica realizada pelo 

Governo veio confirmar que Timor-Leste pode aumentar substancialmente as receitas 

de muitas plantas industriais, nomeadamente o café, cacau, caju, iguape, coco, pimenta, 

cravinho e baunilha. Na silvicultura, variedades como a teca, sândalo e pau-rosa 

merecem ser cultivadas em escala comercial. 
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Timor-Leste pode exportar alguns produtos diretamente e tem potencial para realizar 

mais processamento de produtos agrícolas dentro do país. As exportações de produtos 

processados podem preencher nichos de mercado, do qual se salienta o dos produtos 

agrícolas orgânicos. Com efeito, Timor-Leste é um dos únicos países do mundo onde a 

agricultura orgânica é predominante, o que lhe dá uma vantagem competitiva na 

produção de alta qualidade, com procura em estratos elevados dos mercados de todos os 

continentes. 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PEDN) aponta para a necessidade 

de introduzir novos métodos de cultivo, colocando Timor-Leste no caminho da 

autossuficiência na produção de arroz, já em 2020. Com a agricultura de subsistência 

sendo progressivamente substituída por uma agricultura de perfil comercial, mesmo que 

produzida por pequenos proprietários, são previsíveis excedentes de produção que 

podem ser transformados localmente e exportados. É sobretudo nestes domínios – de 

transformação e exportação – que se abrem excelentes oportunidades de investimento. 

O limite é praticamente o da imaginação, pois, apesar de pequeno, o território possui 

climas diversificados e propícios, quer para culturas tropicais, quer de zonas 

temperadas. Não seria o primeiro país a produzir plantas aromáticas requintadas, no 

entanto tem a vantagem de entrar no estrato mais elevado da comercialização em 

perfumaria, sendo hoje muito raro encontrar produções biológicas nesse domínio, 

devido à adulteração da qualidade provocada por pesticidas e adubos artificiais. De 

igual modo, a indústria farmacêutica procura plantas com uma qualidade que poucos 

países podem fornecer perante a pureza orgânica de Timor-Leste. Associadas a esta 

riqueza, produções como o mel têm em Timor-Leste terrenos de eleição, em harmonia 

com a preservação ambiental defendida no Plano Estratégico. Também a produção de 

aves e gado, nomeadamente em produção biológica, tem um futuro promissor para 

mercados exigentes, como o Japão e Singapura. 

Pescas 

Globalmente, um quinto de toda a proteína animal consumida por seres humanos vem 

de ambiente marinho. Timor-Leste tem um imenso potencial de pesca nas suas águas 

territoriais. As capturas marítimas têm vindo a ser facilitadas através de licenças de 

pesca concedidas a empresas chinesas e coreanas. Não é difícil imaginar os resultados 

de um investimento equilibrado numa frota de pesca respeitadora dos fundos marinhos e 

das necessidades reprodutivas das espécies. 
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Se a pesca for bem gerida, os recifes podem produzir, em média, 15 toneladas de peixes 

e outras espécies de interesse económico por quilómetro quadrado, por ano. O Banco 

Mundial, num estudo sobre recifes no sudeste asiático, aponta enormes valores de 

riqueza, que têm vindo a ser desbaratados, em especial pela Indonésia, com a destruição 

dos recifes de coral. Mas há também um potencial a explorar na aquacultura marinha, 

nomeadamente em viveiros de marisco e outras espécies de água salgada, em zonas 

costeiras delimitadas. A experiência de produção de algas em Ataúro pode também 

servir de inspiração a novos investidores. 

No interior, as experiências de aquacultura de água doce, com espécies como a tilápia, 

têm tido êxito assinalável e devem ser reproduzidas, tanto por questões de segurança 

alimentar do país – uma das prioridades do PEDN – como também para a criação de 

emprego em zonas carenciadas e para exportação. 

Turismo 

O Plano Estratégico aponta como modelo a desenvolver o do turismo ambientalmente 

sustentável, respeitador da cultura e do património das comunidades locais. Apesar da 

presente falta de infraestruturas de apoio, o país tem acolhido um número crescente de 

turistas, especialmente enquanto destino de aventura. A demarcação de diversos Parques 

Naturais e outras zonas de paisagem protegida, sendo de destacar a zona marítima, que 

são um contributo importante, neste domínio. 

A tranquilidade que as diferentes paisagens e a pureza do ambiente inspiram, seja no 

mar ou na montanha, é também um factor de importância para segmentos de Turismo 

mais voltados para o lazer na natureza e para o turismo de Saúde, terapêutico. 

Os recifes de coral são um grande atrativo para os mergulhadores, pescadores 

recreativos e para quem procura férias ao sol – algumas das melhores praias são 

mantidas através da erosão natural dos recifes nas proximidades, bem patente na costa 

de Timor-Leste. Foram essas praias que deram fama e proveito aos investidores 

turísticos de diversas partes do mundo, nomeadamente nas Caraíbas e na Polinésia. 

Águas tropicais ricas em vida marinha, recifes de coral até à costa, praias de areia 

branca, montanhas espetaculares, cultura timorense única, história de enorme riqueza: 

com semelhantes atrativos, conquistar visitantes, nomeadamente asiáticos, não 

apresenta grandes dificuldades para Timor-Leste. O investimento deve aproveitar este 

potencial e preservá-lo para sua vantagem. No que diz respeito ao turismo de lazer ou de 

nível profissional, as possibilidades estão todas em aberto.  
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Infraestruturas 

Assim falava, já em 2014, o então Ministro dos Transportes e Comunições ao The 

Japan Times22: 

Não queremos apenas melhorar as infraestruturas existentes. Queremos construir um 

novo aeroporto e dois portos marítimos, um na costa sul e outro em Oe-Cusse. Os 

estudos de viabilidade foram feitos […]. Gostaríamos de desenvolver a maioria dos 

projetos através de Parcerias Público-Privadas. 

 

A localização geo-estratégica de Timor-Leste permite fazer do país uma placa giratória 

para o comércio mundial na região Sudeste Asiática. Estão em aberto grandes projetos, 

aguardando investidores, tanto na área dos aeroportos, como dos portos, estradas e 

transportes. 

Indústria ligeira 

A indústria ligeira é um excelente complemento para as atividades primárias a 

desenvolver no país e uma forma de diversificar a economia timorense, como se afirma 

no Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030. A população jovem de Timor-

Leste fornece uma excelente força de trabalho e mão de obra para investidores que 

procurem produzir bens, tanto para o mercado interno como para a exportação. 

Indústria alimentar 

Timor-Leste está imensamente carenciado de uma rede de frio que potencie a 

comercialização em fresco e os produtos de transformação da sua produção alimentar. É 

um setor infraestrutural de grande interesse económico e com múltiplas aplicações no 

território. 

Entretanto, o setor conheceu o primeiro grande investimento estrangeiro: a terceira 

maior produtora de cerveja do mundo, a holandesa Heineken, que acaba de investir 

cerca de 40 milhões de dólares na construção de uma fábrica de cerveja e refrigerantes, 

próxima de Díli. O projeto prevê 200 postos de trabalho diretos, a terminar um processo 

acelerado de formação, e 800 indiretos. O início da produção está previsto para 

dezembro deste ano. 

 

                                                           
22 Cf. “Improving infrastructure is top priority” in The Japan Times, 2 de maio de 2014. 
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Petróleo e gás natural 

A riqueza do Mar de Timor em hidrocarbonetos tem sido de enorme importância 

no desenvolvimento de Timor-Leste. Apesar das iniciativas crescentes para a 

diversificação da economia nacional, não se pode passar ao lado de um potencial 

equivalente a mais de 6,3 mil milhões de barris de petróleo, a explorar nos próximos 50 

anos. 

A empresa pública TIMORGAP está presentemente concentrada no projeto Tasi 

Mane, aquele que mais interesse tem suscitado junto de investidores. Esta compreende 

três agrupamentos que se desenvolvem ao longo da costa sul: 

• A base logística do Suai, de apoio às atividades de petróleo e gás “offshore”; 

• O complexo industrial de Betano, que será composto por uma refinaria e 

serviços de apoio; 

• A área de Beaço, destinada ao gasoduto que transportará o gás natural 

proveniente do Mar de Timor, estando prevista a construção de uma fábrica para 

processamento do referido gás. 

O Governo tem vindo a regulamentar as diferentes atividades do setor do 

petróleo e do gás, “offshore” e “onshore”, como é exemplo a muito recente 

regulamentação da subdivisão do bloco de exploração “onshore”23, com o propósito de 

aumentar a sua atratividade para o setor privado. 

Outras indústrias: Indústria médica e farmacêutica 

Os cientistas estão a voltar-se para os oceanos em busca de novas curas para infeções 

bacterianas cada vez mais resistentes aos antibióticos24. Os recifes de coral são uma 

grande promessa nesse campo pela variedade de substâncias químicas produzidas por 

muitos dos organismos que os formam e habitam. Os corais já estão também a ser 

utilizados com grande êxito para enxertos ósseos. 

 

                                                           
23 Aprovada pelo Conselho de Ministros a 22 de novembro de 2016. 
24 “Coral reefs are sometimes considered the medicine cabinets of the 21st century. Coral reef plants and 

animals are important sources of new medicines being developed to treat cancer, arthritis, human 

bacterial infections, Alzheimer’s disease, heart disease, viruses, and other diseases.” Fonte: Departamento 

de Comércio dos EUA – Administração Nacional para os Oceanos e a Atmosfera (NOAA), “What does 

coral have to do with medicine?”, http://oceanservice.noaa.gov/facts/coral_medicine.html, página 

consultada a 21 de maio de 2016. 

http://oceanservice.noaa.gov/facts/coral_medicine.html
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Indústria cimenteira 

No âmbito da construção de infraestruturas essenciais ao desenvolvimento do país, o 

Governo assinou, a 17 de maio do corrente ano, um acordo especial de investimento 

com a TL Cement, para a construção de uma fábrica de cimento. Esta ficará localizada 

em Baucau, uma região com calcário de grande qualidade. Acreditando nos beneficios 

da construção desta instalação, o Governo foi mais além, aprovando, em novembro de 

2016, a participação do Estado na sociedade comercial TL Cement, procurando, desta 

forma, dar um sinal positivo a investidores nacionais e estrangeiros. O início da 

produção e fornecimento de cimento está previsto para os primeiros meses de 2018. 

Porquê investir em Timor-Leste? 

Timor-Leste tem sido um aluno aplicado no que diz respeito às relações 

internacionalmente estabelecidas com bancos, organizações para o desenvolvimento e 

instituições de sucesso em diferentes áreas. O país acompanha com atenção casos de 

estudos internacionais com pontos de contacto com a sua realidade. 

O seu pequeno mercado interno e o fraco poder aquisitivo da população são apenas 

limitações para aqueles que não se apercebam do que o país tem de mais atraente em 

termos económicos. A diversidade e conservação dos recursos naturais, em terra e no 

mar, abrem perspetivas quase ilimitadas em termos de agricultura, pescas e manufaturas 

associadas, com amplas perspetivas para a exportação. A beleza paisagística, a 

tranquilidade de todo o território, a amabilidade e as manifestações culturais identitárias 

do seu povo, sugerem retornos muito interessantes para investimentos turísticos 

voltados para os mercados emergentes próximos e para nichos de elites mundiais 

sedentas de usufruir dos últimos paraísos na Terra. 

A integração de Timor-Leste em associações de charneira multicontinental, das quais se 

destaca a Comunidade de Países de Língua Portuguesa, abre perspetivas de trocas 

comerciais facilitadas com a Europa, África e América do Sul. Os esforços em curso 

para uma rápida adesão à Associação das Nações do Sudeste Asiático colocarão o país 

em posição de charneira para exportações em vastos mercados emergentes e em rápido 

desenvolvimento. 

Timor-Leste é uma nação com visão, humildade e ambição. O caminho percorrido na 

última década e meia tem pouco paralelo no mundo. Saído de uma economia de fraca 

subsistência, sem os mínimos em praticamente nenhum setor, o país aproveitou a 

disponibilidade da cooperação internacional para limpar os escombros, estancar as 
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feridas, evitando que infetassem as relações futuras e recuperando confiança sobre a sua 

capacidade de integração no mundo. Apesar da sua pequena dimensão e experiência, 

traçou um rumo detalhado para não se perder em opções secundárias e ignorar 

oportunidades que servem objetivos de construção. Timor-Leste tem vindo a assentar 

bases sólidas em todas as direções da vida política e social. 

Tudo isto foi possível graças à incrível resiliência do povo timorense, que merece o 

melhor, aos apoios internacionais, que não nos cansamos de agradecer, e aos dividendos 

do petróleo, esse maná que nos habita e que nos deu o sofrimento e a possibilidade do 

renascimento. Quem viu Timor-Leste em qualquer momento a seguir ao referendo do 

final do milénio e hoje visita o país percebe, sem dificuldade, onde têm sido aplicados 

estes tesouros. 

É chegado o momento de darmos um novo salto qualitativo, no sentido da plena 

integração na economia mundial, propondo ao exterior parcerias de negócio, nichos de 

mercado num território praticamente virgem, uma pousada estrategicamente colocada 

entre vários oceanos, várias sensibilidades culturais, várias organizações internacionais. 

A visão que Timor-Leste tem para o futuro do seu povo passa por diversificar a sua 

economia, abrindo-se ao investimento estrangeiro para, em conjunto, alcançar 

resultados mutuamente proveitosos, a par do desenvolvimento económico e social. O 

nosso grande objetivo internacional de momento é dar a conhecer a oportunidade de 

oferta que Timor-Leste representa. Tratando-se de um pequeno paraíso quase 

inexplorado, onde quase todo o investimento pode ser pioneiro, Timor-Leste é, acima de 

tudo, o local certo para projetar pequenos, médios e grandes negócios. 

Em suma, Timor-Leste procura negócios que sirvam o seu povo e dêem os justos 

dividendos aos investidores, independentemente dos montantes em causa. É isso que 

entendemos por investimento para todos. 
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Investir em Timor-Leste 

Interlocutor central para o Investimento (“one-stop shop”): TradeInvest -Timor-

Leste 

www.investtimor-leste.com 

 

Registo rápido e online (SERVE): 1 a 2 dias 

Certificado de Investidor: 30 a 180 dias  

Investimento mínimo para benefícios fiscais: 

 investidores nacionais: 50 mil dólares 

 estrangeiros e nacionais não residentes: 1.500.000 dólares 

 empresas mistas com controlo de 75% por nacionais residentes: 750.000 dólares 

Isenção de impostos: 

 durante 5 anos em Díli e Baucau 

 durante 8 anos noutros Municípios 

“Leasing” de terrenos do Estado: até 50 anos (possibilidade de renovação por mais 

50) 

Pontos fortes: 

 localização geoestratégica no Sudeste Asiático  

 bom relacionamento internacional  

 mercado interno desejoso de substituir importações 

 vastos mercados externos nas proximidades 

 

“Building a nation is among the most worthwhile 

of human endeavors. It is not just a job, 

but a calling – and a commitment.” 

Agio Pereira 

 

 

  

http://www.investtimor-leste.com/
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numeradas sequencialmente no corpo do texto e inseridas no final do texto, antes das referências; 

O artigo deverá ser submetido em um arquivo contendo o texto do artigo propriamente dito, com 

as características descritas a seguir. Na primeira página deverão constar: a. título do artigo (em 

português e em inglês); b. resumo, contendo entre 120 e 160 palavras; c. entre três e cinco palavras-

chave; d. abstract (texto com o mesmo conteúdo do resumo em inglês); e. key words. A partir da 

segunda página deve vir o corpo do artigo;  

http://www.revistae3.com/
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Para garantir o anonimato do processo de avaliação o(s) autor(es) não deve(m) se identificar no 

corpo do artigo;  

O conteúdo dos artigos deve conter, sempre que possível: a. objetivos; b. marco teórico de 

referência; c. metodologia; d. resultados e discussão; e. conclusões, limitações, recomendações de 

natureza académica e prática; f. referências; e g. apêndices e anexos.  

 

Processo de avaliação  

 

O objetivo da avaliação é ajudar os autores a melhorar a qualidade de seus trabalhos, fornecendo 

avaliações construtivas e em tempo razoável, preparadas por acadêmicos experientes. A E3, 

considera o processo de avaliação etapa fundamental para o aperfeiçoamento dos artigos. Por esse 

motivo, os avaliadores da E3 são incentivados a apresentar, além do parecer quanto à publicação, 

sugestões de melhoria quanto ao conteúdo e à forma do texto.  

O processo de avaliação de artigos submetidos à E3 consta de duas etapas. A primeira, uma 

avaliação preliminar do Editor e Editores Adjuntos, que examina a adequação do trabalho à linha 

editorial do periódico e fazem a avaliação preliminar (Desk Review). A segunda, a avaliação 

propriamente dita, no sistema avaliação cega por pares (double blind review), a ser realizada por 

dois consultores ad hoc.  

A avaliação considera, primordialmente, a qualidade científica do texto, com foco nos seguintes 

aspectos:  

- Atualidade do tema;  

- Originalidade do trabalho;  

- Relevância e consistência teórica do texto para o desenvolvimento da área de conhecimento;  

- Qualidade do referencial teórico utilizado;  

- Qualidade de redação e organização do texto;  

- Contribuição do trabalho para o conhecimento administrativo e/ou para ação administrativa em 

organizações;  

- Metodologia utilizada: propriedade, qualidade, nível de sofisticação;  

- Qualidade da análise e discussão dos dados (se for o caso);  

- Conclusões: consecução, fundamento e coerência.  

O resultado da avaliação será encaminhado ao primeiro autor do trabalho, por e-mail. Estima-se um 

prazo total de noventa dias, a partir da data de aceitação na avaliação preliminar (Desk Review) até 

o primeiro parecer sobre o artigo;  

Depois de aprovado, o artigo passa por revisão ortográfica e gramatical, antes de sua publicação na 

E3.  

 

Responsabilidade por textos publicados na E3  
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Os artigos publicados na E3 são de responsabilidade exclusiva do(s) autor(es). Os direitos, inclusive 

de tradução, são reservados e transferidos à E3.  

É permitido citar partes dos textos publicados na E3, desde que atendidas as condições previstas 

em legislação que rege a matéria. 

 


